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ATA N° 07 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO:  Licitação nº 0000572/2019 - Unidade 
de Licitações e Compras 

CRITÉRIO: Melhor Técnica 

DATA DO EDITAL: 01.10.2019 – Suspensão em 
17.08.2020 e Errata em 05.11.2020 

DATA ABERTURA PROPOSTAS TÉCNICAS: 12.01.2021, às 09h30min. 

DATA ABERTURA 2ª SESSÃO: 20.04.2021, às 09h30min. 

DATA PUBLICAÇÃO JULGAMENTO: 22.04.2021 

NÚMERO DE PARTICIPANTES:         06 (seis) 

OBJETO:  O presente procedimento licitatório tem por objeto a contratação de até 03 

(três) agências de propaganda, para prestação de serviços de publicidade ao 

Banrisul e suas empresas controladas, inclusive outras que vierem a ser 

controladas, compreendendo o conjunto de atividades realizadas 

integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a 

conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e 

a supervisão da execução externa, a compra de mídia e a distribuição de 

publicidade aos veículos e demais meios de divulgação com o objetivo de 

promover a venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir ideias 

e informar o público em geral, de acordo com as especificações contidas nos 

anexos, partes integrantes do edital. 

 

I – RELATÓRIO  

 

   Em 22.04.2021 foi publicada no site do Banrisul a Ata n° 06 da Licitação 

n°0000572/2019, referente à 2ª sessão de abertura, na qual foram abertos os invólucros n°2 

– Plano de Comunicação Publicitária via identificada – e deliberada a classificação das 

licitantes participantes conforme as notas atribuídas pela Subcomissão Técnica. Nessa 

mesma data, foi publicado no Diário Oficial do Estado um Comunicado contendo o rol das 

agências classificadas e da agência desclassificada. 

 

   A classificação das seis agências participantes, segundo as notas atribuídas 

pela Subcomissão para as propostas técnicas ficou definida conforme quadro abaixo: 
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Licitantes Classificação Letra Pontuação 
-Invólucro 

nº 1 

Pontuação 
-Invólucro 

nº 3 

Total Situação 

PÚBLICA 
Comunicação Ltda. 

1ª A 58,17 36,83 95,00 Classificada 

AGÊNCIA Matriz 
Comunicação e 
Marketing Ltda. 

2ª E 56,17 37,67 93,84 Classificada 

ESCALA 
Comunicação & 
Marketing Ltda. 

3ª F 58,00 34,00 92,00 Classificada 

SPR Comunicação 
Ltda. 

4ª B 51,17 36,17 87,34 Classificada 

GLOBALCOMM 
Comunicação e 
Marketing Ltda. 

5ª D 46,67 35,00 81,67 Classificada 

CENTRO - Agência 
de Comunicação e 
Marketing Ltda. 

6ª C 40,83 34,67 75,50 Desclassificada 

 

Irresignadas com a decisão da Comissão de Licitações, em 30.04.2021, as 

licitantes Agência Matriz Comunicação e Marketing Ltda., Escala Comunicação & 

Marketing Ltda., Globalcomm Comunicação e Marketing Ltda., Pública Comunicação 

Ltda. (Moove) e SPR Comunicação Ltda., doravante denominadas, respectivamente, 

Matriz, Escala, Global, Moove e SPR, devidamente qualificadas nos autos, interpuseram 

recurso contra o julgamento publicado, insurgindo-se contra alguns pontos do julgamento 

das propostas técnicas realizado pela Subcomissão Técnica. 

 

Os recursos recebidos são tempestivos, segundo os termos do artigo art. 59 

da Lei n° 13.303/2016 e o subitem 16.3 do Edital n°0000572/2019. 

 

As licitantes Matriz, Escala, Global, Moove e SPR apresentaram 

contrarrazões. 

 

  Considerando que o julgamento questionado nas peças recursais foi feito 

pela Subcomissão Técnica, encarregada da análise e do julgamento das Propostas Técnicas 

conforme item 10.1 do Edital, os recursos foram submetidos à análise da referida 

Subcomissão Técnica a pedido da Comissão de Licitações, conforme previsão do subitem 

10.3.3 do Edital. 

 

É o relatório. 
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II – JULGAMENTO: 

 

Preliminarmente, tendo em vista que a análise e o julgamento das Propostas 

Técnicas das agências participantes são atribuições da Subcomissão Técnica composta 

especificamente para tal, de acordo com os ditames da Lei n°12.232/2010 e as regras 

constantes no instrumento convocatório da Licitação n°0000572/2019, esclarecemos que a 

reanálise da documentação apresentada nas Propostas Técnicas à luz dos argumentos 

trazidos pelas recorrentes em sede recursal também foi realizado pela Subcomissão 

Técnica, que se manifestou em parecer datado de 31.05.2021 (fls. 001960 a 001963 dos 

autos). 

 

Esclarecemos, ainda, que em razão da reanálise feita pela Subcomissão 

Técnica, algumas notas do julgamento inicial foram reconsideradas, ficando a pontuação e 

classificação das agências conforme quadro abaixo: 

 

Licitantes Classificação Letra Pontuação 
-Invólucro 

nº 1 

Pontuação 
-Invólucro 

nº 3 

Total Situação 

PÚBLICA 
Comunicação Ltda. 

1ª A 58,17 36,83 95,00 Classificada 

AGÊNCIA Matriz 
Comunicação e 
Marketing Ltda. 

2ª E 56,17 38,33 94,50 Classificada 

ESCALA 
Comunicação & 
Marketing Ltda. 

3ª F 58,00 36,00 94,00 Classificada 

SPR Comunicação 
Ltda. 

4ª B 51,17 36,17 87,34 Classificada 

GLOBALCOMM 
Comunicação e 
Marketing Ltda. 

5ª D 46,67 35,33 82,00 Classificada 

CENTRO - Agência 
de Comunicação e 
Marketing Ltda. 

6ª C 40,83 34,67 75,50 Desclassificada 

 

Assim, passaremos à análise individualizada de cada uma das peças 

recursais, apontando os argumentos trazidos pelas recorrentes e a manifestação da 

Subcomissão Técnica a respeito dos mesmos. 
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A - DO RECURSO INTERPOSTO PELA AGÊNCIA MATRIZ 

COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA.: 

 

 A questão central do recurso interposto pela licitante Matriz diz respeito ao 

inconformismo da recorrente em face das notas atribuídas à própria Matriz, solicitando sua 

majoração, bem quanto em relação às notas atribuídas às agências Global e SPR, as quais, 

conforme a recorrente, teriam descumprido regras do Edital. 

 

 Segundo a recorrente, a Subcomissão Técnica teria descumprido os 

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da legalidade administrativa na 

análise e julgamento dos invólucros n°1 e n°3 por não ter atribuído nota máxima à 

recorrente no subquesitos Equipe – Relação de Profissionais quando, no seu entendimento, 

teria juntado documentação suficiente para comprovar a experiência mínima exigida em 

Edital para todos os profissionais indicados. Assim, insurge-se contra a pontuação obtida 

nesse quesito, mais especificamente em relação aos profissionais de Atendimento Digital, 

Criação Digital, BI e Analytics. 

  

 Afirma a recorrente que o Anexo V do Edital especificou a quantidade de 

profissionais para cada área e qual a pontuação para cada um, sendo exigida a 

comprovação da experiência mínima do profissional indicado. Cita a avaliação feita por 

cada membro da Subcomissão Técnica para a sua agência no subquesito Equipe, 

transcrevendo as justificativas apresentadas nos autos pelos avaliadores quanto a não terem 

sido comprovados no mínimo dois anos de experiência na área para os profissionais de 

Atendimento Digital, Criação Digital e BI, afirmando: 

 
“Todavia, da forma já referida, no caderno de Capacidade de 
Atendimento acostado pela Recorrente, é possível verificar que os 
currículos apresentados dos seus colaboradores correspondem sim ao 
solicitado em edital, com a demonstração de no mínimo 2 anos de 
experiência no atendimento em cada nível de atuação. ” 

 
  Após essas considerações, a recorrente reproduz a lista com o nome dos 
profissionais e suas respectivas áreas de atuação apresentada pela agência no invólucro n°3 
e passa a contrapor o julgamento de cada membro da Subcomissão Técnica em relação aos 
profissionais da recorrente que não tiveram sua pontuação validada pelos julgadores. 
 
  Assim, em relação ao julgamento da avaliadora Fernanda Pagliarini Zilles, a 
qual atribuiu 09 pontos de um total de 12 pontos possíveis no subquesito Equipe de 
profissionais, a recorrente inicia alegando que a colaboradora referida na justificativa da 
pontuação não integra sua lista de colaboradores e que a colaboradora indicada para a área 
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de Atendimento Digital possui larga experiência profissional e atua desde 2015 na agência 
Matriz como Executiva de Projetos. 
 
  Cumpre aqui salientar que há um equívoco por parte da recorrente, visto que 
em nenhum momento houve a menção da colaboradora citada na justificativa da pontuação 
atribuída à Matriz. A justificativa que a recorrente transcreve como sendo da avaliadora 
Fernanda em relação à Matriz não está correta. Tal colaboradora foi citada na justificativa 
da pontuação atribuída pela julgadora Fernanda para a agência Centro (fl. 001638 dos 
autos) e não para a Agência Matriz (fl. 001647 dos autos). 
 
  Questiona também a recorrente o apontamento da julgadora Fernanda em 
relação aos profissionais de criação para o meio digital e inteligência de dados – Business 

Inteligence, afirmando que os profissionais indicados comprovam através da CTPS ou 
contrato de trabalho experiência profissional superior a dois anos. Neste ponto novamente 
há um equívoco por parte da recorrente por ter baseado sua peça na avaliação da julgadora 
Fernanda para a agência Centro, visto que os apontamentos feitos pela julgadora Fernanda 
para o subquesito Equipe para a Matriz são referentes aos profissionais de Atendimento 
para o meio digital, Business Inteligence e Analytics, sendo apontado pela avaliadora que 
“Os profissionais de BI e Analytics possuem contrato que comprova experiência desde 
novembro de 2019 (e o cargo ocupado na empresa Accenture não possui a descrição 
compatível com a função descrita no edital)”. 
 
  Em relação ao julgamento da avaliadora Sandra Bressler, a qual atribuiu 10 
pontos de um total de 12 pontos possíveis no subquesito Equipe de profissionais, afirma a 
recorrente que as justificativas apresentadas pela avaliadora não condizem com os 
documentos comprobatórios apresentados, visto que a profissional indicada para o 
atendimento digital iniciou suas atividades na Agência Matriz em 2014 como Assistente de 
Atendimento e em 2015 foi promovida a Executiva de Projetos, cargo que ocupa até hoje. 
Afirma a recorrente que a profissional em questão: 

 
“(...) atuou em contas como Cia Zaffari e Bourbon, responsável pelos 
anúncios comerciais, materiais de ponto de venda e revistas de ofertas; 
em Bourbon Administradora de Cartões, com as ações de ponto de venda; 
em Opus Promoções, com o Instituto Liberdade em mídia digital; e no 
Sistema Fecomércio com Sesc, além de ser responsável desde junho de 
2019 pela aprovação de campanhas publicitárias e canais digitais dos 
clientes do Grupo Sistema FIERGS, dentre eles: SESIRS, SENAI-RS, 
IEL e CIERGS. ” 

 
  Quanto aos profissionais de criação para o meio digital, a recorrente afirma 
que as justificativas apresentadas para refutar a pontuação da avaliadora Fernanda servem 
também para refutar a pontuação atribuída pela avaliadora Sandra. 
 
  Em relação ao julgamento do avaliador Thalles Ponte Mourão, o qual 
atribuiu 10 pontos de um total de 12 pontos possíveis no subquesito Equipe de 
profissionais, afirma a recorrente que as considerações já apresentadas na peça recursal em 
relação à profissional apresentada pela agência para o atendimento digital e em relação aos 
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profissionais de criação digital se aplicam também às justificativas da pontuação atribuída 
pelo avaliador Thalles. 
 
  Requer a recorrente a majoração de sua pontuação no quesito Capacidade de 
Atendimento, subquesito Equipe – Relação de Profissionais, para a nota máxima de 12 
pontos para todos os avaliadores da Subcomissão Técnica. 
 
  Dessa forma, antes de elencarmos as razões apresentadas pela recorrente 
para seu inconformismo em relação às notas atribuídas às agências Global e SPR, 
analisaremos suas razões recursais no que tange às notas atribuídas a recorrente pela 
Subcomissão Técnica no subquesito Equipe de profissionais. Nesse sentido, cumpre, por 
oportuno, reproduzir as exigências constantes no Anexo V – Planilha de Avaliação, quesito 
Capacidade de Atendimento, na qual consta o rol de profissionais solicitados no subquesito 
Equipe, bem como a experiência exigida de cada profissional e a pontuação referente a 
cada um: 
 

ANEXO V -  PLANILHA DE AVALIAÇÃO 

Quesito: CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 

S
ub

qu
es

it
o 

Especificação 
Qtde/ 
Tipo 

P
on

tu
aç

ão
 Pont. 

Máxim
a por 

Tópico 

Relação 
de 

Clientes 

Relação nominal dos principais clientes da licitante, a partir de 
01/08/2017, com a especificação do período de atendimento de cada 
um deles e do serviço prestado. 
Nível A: ao menos 2 clientes com atuação nacional. Entende-se como 
atuação nacional aqueles anunciantes que veicularam pela agência 
material de TV em rede nacional ou no mínimo em 10 Estados, 
incluindo aqueles da Região Sul. 
Nível B: ao menos 2 clientes com atuação na região sul. Cada licitante 
deverá comprovar, de cada um dos clientes, veiculação de publicidade 
abrangendo, simultaneamente, os três estados: Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul.    
Nível C: ao menos 3 clientes com atuação no estado do Rio Grande do 
Sul. 

Clientes 
Nível A 

0,5 

2,0 

Clientes 
Nível B 

0,5 

Clientes 
Nível C 

1,0 

Equipe 

Diretor Geral com experiência mínima de 5 (cinco) anos. 1 1,0 1,0 

Diretor de Criação com experiência mínima de 3 (três) anos. 1 1,0 1,0 

Profissional de atendimento com experiência mínima de 2 (dois) anos. 1 1,0 1,0 

Profissional de atendimento para o meio digital com experiência 
mínima de 2 (dois) anos. 

1 1,0 1,0 

Profissional de criação com experiência mínima de 2 (dois) anos. 1 1,0 1,0 

Profissional de criação para o meio digital com experiência mínima de 
2 (dois) anos. 

1 1,0 1,0 

Profissional de produção (impressa, eletrônica, digital e de 
design/computação gráfica) com experiência mínima de 2 (dois) anos. 

1 1,0 1,0 

1 1,0 1,0 

Profissional de mídia com experiência mínima de 2 (dois) anos. 1 1,0 1,0 

Profissional de mídia (digital) com experiência mínima de 2 (dois) 
anos. 

1 1,0 1,0 
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Profissional de BI (Business Intelligence - pesquisas de mercado, 
tratamento e análise de dados para meios digitais) com experiência 
mínima de 2 (dois) anos. 

1 1,0 1,0 

Profissional com experiência em mesa de performance para 
monitoramento de resultados negociais e institucionais (Analytics) das 
marcas/produtos em ambientes digitais do Contratante, com 
experiência mínima de 2 (dois) anos. 

1 1,0 1,0 

Infraes- 
trutura 

As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que estarão à disposição para 
a execução do contrato. 

0,5 0,5 

In
fo

. d
e 

M
ar

ke
ti

ng
 

Discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de 
audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que colocará 
regularmente à disposição do anunciante, sem ônus adicionais, na vigência do 
contrato. 

0,5 0,5 

TOTAL CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 15 

Para fins desta planilha considerar os seguintes parâmetros: 

1) será atribuída nota 0 quando não for atendida a especificação solicitada nos subquesitos relação de 

clientes, equipe, infraestrutura e informações de marketing.  

 

Assim, verifica-se que foi solicitado na planilha supracitada profissional de 

atendimento especificamente para o meio digital, com experiência mínima de dois anos, 

bem como profissional de criação especificamente para o meio digital, com experiência 

mínima de dois anos. Faz-se necessário, portanto, comprovar a experiência mínima de dois 

anos em atendimento para o meio digital e em criação para o meio digital. 

 

Dessa forma, mesmo que determinada profissional de atendimento tenha 

começado a trabalhar na agência recorrente em 2014, só terá cumprido os requisitos 

editalícios se a documentação apresentada pela agência comprovar a experiência mínima 

de dois anos em atendimento para o meio digital, não sendo aceita declaração unilateral da 

recorrente a esse respeito, conforme especificado no Anexo II – Proposta Técnica – 

Elaboração e Critérios de Julgamento, item 3.1, letra b. 

 

Isto posto, tendo em vista os apontamentos da recorrente, o tema foi 

submetido à reavaliação da Subcomissão Técnica, que se manifestou em parecer abaixo 

transcrito: 

“Recurso Matriz 
CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 
Atendimento para o meio digital 
A profissional Andreia Silveira da Costa é atualmente executiva de 
projetos, cargo/função que não apresenta de forma explícita a exigência 
solicitada no edital, atendimento para o meio digital com experiência de 2 
anos. Na análise do recurso, a indicação da Andreia Silveira da Costa foi 
considerada e, conforme já exposto acima, a mesma não atende as 
exigências do edital. Sendo assim a pontuação dada inicialmente será 
mantida.  
Criação para o meio digital 
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Em relação ao profissional Rafael Cruz após revisão dos documentos 
apresentados, constatou-se que a premiação obtida em 2017, em categoria 
digital, atende aos requisitos do edital. Portanto haverá a reconsideração 
da nota em 1 ponto de acréscimo, para cada avaliador. 
Business Intelligence 
Sobre o colaborador Lucas Kyldner, segundo o entendimento da 
avaliadora Fernanda Zilles, o mesmo não possui experiência 2 anos na 
área solicitada no edital (Business Intelligence). No contrato de trabalho 
com a empresa Accenture consta cargo de Analista Jr. Já o contrato de 
trabalho com a recorrente, que especifica experiência na área, é de 
novembro de 2019 e, portanto, não comprova os 2 anos de experiência 
solicitados pelo edital. Sendo assim a pontuação dada inicialmente será 
mantida. ” 

 

Conforme parecer acima, os membros da Subcomissão Técnica mantiveram 

sua avaliação inicial em relação à profissional indicada pela recorrente para o atendimento 

para o meio digital, visto julgarem que a documentação juntada pela recorrente não 

comprovou a exigência do Edital. Também foi mantido o julgamento da avaliadora 

Fernanda em relação ao profissional de BI apresentado. Quanto aos profissionais de 

criação para o meio digital, ao reavaliarem a documentação apresentada pela recorrente, os 

membros da Subcomissão Técnica entenderam por bem reconsiderar suas notas, 

acrescendo um ponto no julgamento de cada avaliador para esse subquesito, no caso para 

os avaliadores que efetivamente haviam descontado pontos da recorrente para o cargo em 

questão, visto que a avaliadora Fernanda não havia descontado ponto da Matriz em razão 

do cargo de Criação para o meio digital. 

 

Passamos à análise dos pontos contestados pela recorrente em relação à 

pontuação obtida pelas agências SPR e Global, classificadas em 4º e 5º lugar, 

respectivamente. 

 

Conforme a recorrente ambas agências deveriam ser desclassificadas por 

apresentarem imprecisões nas informações apresentadas, incorrendo em descumprimento 

de regras do Edital e, portanto, teriam de ser desclassificadas do certame. 

 

Segundo a recorrente, a SPR apresentou imprecisões técnicas na planilha de 

custos de produção, visto que não teria feito constar o valor referente ao VT de 15” do 

circuito digital do aeroporto – IMOBI, custo que caso tivesse sido inserido teria feito com 

que a verba ultrapassasse em R$ 6.300,00 o valor de R$ 4.000.000,00 da verba prevista 

como referência para a campanha no item 8 do Anexo I – Briefing. 
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Outra imprecisão apontada pela recorrente diz respeito à apresentação da 

Mídia Off, visto alegar haver uma incongruência entre o número de inserções indicado na 

estratégia de mídia da SPR e a informação constante na planilha Tática de OOH 

apresentada por essa agência, na qual foi referida como número de meses a informação que 

deveria indicar o número de inserções, fator que, segundo a recorrente, comprometeria a 

inteligência da campanha apresentada. 

 

Além disso, a recorrente questiona o fato de não terem sido apresentadas 

informações relacionadas à localização geográfica dos seguidores dos influenciadores 

indicados na estratégia de mídia digital apresentada pela recorrida, pois caso esses 

seguidores estejam localizados em sua maioria fora do Rio Grande do Sul isso tornaria 

ineficaz a campanha sugerida. 

 

Em relação à agência Global, a recorrente aponta imprecisões nas 

informações apresentadas pela recorrida na Estratégia de Mídia e Tabelas, item Mídia Off, 

mais especificamente em relação ao valor computado para a Rádio Gaúcha – Gaúcha hoje 

2 e em relação ao período de exibição e valores para o Empena da Life POA. Afirma a 

recorrente que a Global informa na simulação de mídia – Rádio para a Rádio Gaúcha a 

informação “Cobertura Rede RS” e no valor computado insere valor correspondente à 

cobertura restrita de Porto Alegre, fator que alteraria a composição dos valores propostos 

pela recorrida, ultrapassando verba prevista como referência para a campanha. Quanto ao 

Empena da Life POA, afirma a recorrente ter havido uma dubiedade de informações, visto 

que teria citado na sua estratégia de mídia e não mídia a exibição mensal e na simulação de 

OOH constou exibição quinzenal, fator que acarretaria diferença de verba. 

 

Por fim, requer a recorrente a desclassificação das agências SPR e Global 

em razão do descumprimento de regras contidas no Edital. 

 

Oportuno, portanto, citarmos as regras do Edital em relação à Estratégia de 

Mídia e Não Mídia e em relação aos valores da campanha. Conforme o item 8 – 

Investimento para o Projeto, do Anexo I – Briefing, “No cálculo da alocação dos valores 

para produção e veiculação da campanha de que trata este briefing, a licitante utilizará 

como referencial uma verba de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). ” Já o subitem 

1.2.4 do Anexo II – Proposta Técnica – Elaboração e Critérios de Julgamento estabelece: 
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“1.2.4 Estratégia de mídia e não mídia: Constituída de apresentação em 
que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas 
recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação 
publicitária por ela sugerida e em função da verba referencial indicada no 
briefing (anexo I). Essa apresentação deverá conter simulação de plano de 
distribuição em que a licitante identificará todas as peças e/ou materiais 
destinados à veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de textos, 
tabelas, gráficos e planilhas, devendo constar resumo geral com 
informações sobre período de distribuição, quantidade de inserções, valor 
dos investimentos alocados em veículos de divulgação e na produção e/ou 
execução técnica de cada peça, conforme referido no subitem 1.2.4.4.  
1.2.4.1 Para fins desta licitação, consideram-se como Não Mídia os meios 
que não implicam compra de espaço e ou tempo em veículos de 
divulgação para a transmissão de mensagens publicitárias.  
1.2.4.2 Todas as peças e materiais que integrarem a relação comentada 
prevista na alínea “a” do subitem 2.10 deverão constar dessa simulação.  
1.2.4.3 Dessa simulação deverá constar resumo geral com informações 
sobre, pelo menos:  
a) o período de veiculação, exposição ou distribuição das peças e/ou 
material;  
b) as quantidades de inserções das peças em veículos de comunicação e 
divulgação;  
c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em 
veículos de comunicação e divulgação, separadamente por meios;  
d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e/ou na 
execução técnica de cada peça destinada a veículos de comunicação e 
divulgação;  
e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e/ou material de não 
mídia;  
f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça 
e/ou material de não mídia;  
g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada 
peça e/ou material de não mídia.  
1.2.4.4 Nessa simulação:  
a) os preços das inserções em veículos de comunicação e divulgação 
devem ser os de tabela, vigentes na data de publicação do Aviso de 
Licitação (sem considerar possível redução decorrente de negociação com 
os veículos). As referidas tabelas deverão ser anexadas junto ao plano de 
Comunicação Publicitária. Para mídia digital, os veículos que não 
possuírem tabela, serão considerados como referência os valores de 
mercado.  
b) deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto-padrão de 
agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da 
Lei nº 4.680/1965;  
c) devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre 
todos os serviços de fornecedores.  
d) havendo necessidade, para a conversão de moedas na simulação do 
plano de distribuição, deverá ser considerado o dólar americano. ” 
 

  Das exigências citadas acima, ressaltamos que o valor de R$ 4.000.000,00 

indicado no item 8 do Anexo I do Edital é tratado como “verba referencial” e que na 

estratégia de mídia e não mídia é solicitada uma “simulação de plano de distribuição”. 

 

  Ademais, importante salientar que o julgamento do subquesito Estratégia de 

Mídia e Não Mídia tem como critérios de julgamento o disposto no subitem 6.2.1.4 do 

Anexo II, qual seja: 

“6.2.1.4 Subquesito Estratégia de Mídia e Não Mídia  
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a)  o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos 
segmentos de público definidos no briefing;  
b)  a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos;  
c)  a consistência do plano simulado de distribuição das peças e/ou 
dos materiais em relação às duas alíneas anteriores;  
d)  a pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas 
no uso dos recursos e/ou canais de comunicação próprios do Banrisul;  
e)  a economicidade da aplicação da verba estabelecida para a 
campanha, evidenciada no plano simulado de distribuição das peças e/ou 
dos materiais;  
f)  a otimização da solução de mídia e não mídia proposta na 
estratégia apresentada, para o atingimento dos públicos-alvo estabelecidos 
no briefing. ” 

 
  Fica claro que se trata de uma simulação e que o valor de R$ 4.000.000,00 é 

a referência a ser utilizada, devendo a campanha simulada ser consistente e pertinente, 

utilizando os recursos propostos de forma a atingir os públicos-alvo estabelecidos. 

 

  É nesse sentido, tendo em vista o estabelecido no Edital, que foi feito o 

julgamento da Subcomissão Técnica, a qual se manifestou sobre as alegações da recorrente 

nos seguintes termos: 

“DESCUMPRIMENTO DO EDITAL PELA SPR E GLOBAL  
Conforme o Edital, os valores utilizados no plano de mídia e não mídia 
são usados como REFERÊNCIAS para que se possa planejar a campanha 
como um todo. Portanto é entendível que os valores apresentados podem 
sofrer alterações e são passíveis de serem negociados com os veículos. 
Sendo assim, julgamos que os apontamentos não impactam na avaliação 
já realizada. ” 

 

Tal entendimento da Subcomissão Técnica encontra amparo tanto no 

Princípio do Formalismo Moderado, o qual preconiza a prevalência do conteúdo sobre a 

forma; bem como na Lei 13.303/2016 em seu artigo 56, o qual estabelece as razões para a 

desclassificação de propostas. 

 
Art. 56. Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a 
verificação de sua efetividade, promovendo-se a desclassificação daqueles 
que:       (Vide Lei nº 14.002, de 2020) 
I - contenham vícios insanáveis;  
II - descumpram especificações técnicas constantes do instrumento 
convocatório;  
III - apresentem preços manifestamente inexequíveis;  
IV - se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação de 
que trata o § 1º do art. 57, ressalvada a hipótese prevista no caput do art. 
34 desta Lei;  
V - não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
empresa pública ou pela sociedade de economia mista;  
VI - apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento 
convocatório, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da 
adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento 
isonômico entre os licitantes.  
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Assim, ainda que se tratem de propostas de preços simuladas e não da 

Proposta de Preços a ser apresentada no invólucro n°4 da Licitação n°0000572/2019, pode 

ser feita uma analogia e os critérios constantes no artigo 56 da Lei 13.303/2016 podem ser 

aplicados. Verificamos, com essa análise, que as questões apontadas pela recorrente são 

sanáveis, um ajuste de proposta acomodaria valores que precisassem ser revistos, e que as 

propostas simuladas não são inexequíveis, não havendo razão para a desclassificação das 

mesmas. 

 

Ademais, o item 24.8 do Edital estabelece que: “A Comissão de Licitações 

poderá, no interesse do Banrisul, relevar omissões puramente formais nos Documentos e 

Propostas apresentados pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter 

competitivo deste processo licitatório. ”. Trata-se de dispositivo que revela a opção da 

Administração pelo Princípio do Formalismo Moderado, em consonância com as 

orientações do TCU sobre o tema TCU (AC-0357-07/15-P): 

 

“1. O intuito basilar dos regramentos que orientam as aquisições pela 
Administração Pública é a contratação da proposta que lhe seja mais 
vantajosa, obedecidos os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

2. No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 
pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção 
de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a 
prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, 
as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.” 

 

Saliente-se, ainda, que diferentemente do alegado pela recorrente, a 

estratégia de mídia e não mídia da Global cita na sua página 13 “meia cota mensal” e não a 

contratação de exibição mensal. 

 

Quanto ao apontamento de que faltaram informações relacionadas à 

localização geográfica dos seguidores dos influenciadores indicados na estratégia de mídia 

digital apresentada pela SPR, salientamos que nenhum dos avaliadores atribuiu nota 

máxima à recorrida neste subquesito e que o avaliador Thalles, inclusive, colocou em sua 

justificativa que “A utilização de influenciadores e respectivos conteúdos também poderia 

ter sido melhor detalhada”. 
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Não obstante, tal apontamento foi apreciado pela Subcomissão Técnica, que 

se manifestou nos seguintes termos: “No entendimento dos julgadores as informações 

apresentadas pela SPR foram suficientes para avaliação da ação de comunicação 

(influenciadores) e os devidos descontos foram efetuados no momento da avaliação”. 

 

  Dessa forma, considerando tudo que foi exposto e com base no parecer da 

Subcomissão Técnica, verifica-se que foram considerados parcialmente procedentes os 

argumentos da recorrente quanto às notas que lhe foram atribuídas para o subquesito 

Equipe, sendo as mesmas majoradas em 1 (um) ponto por cada julgador que havia 

descontado pontos para o cargo de Criação para o meio digital. Quanto às razões 

apresentadas pela recorrente para a desclassificação das agências SPR e Global, as mesmas 

não foram acolhidas, sendo mantido o julgamento nesse ponto. Assim sendo, a nota 

consolidada referente ao invólucro n°3 passou de 37,67 para 38,33 e a pontuação total da 

recorrente passou de 93,84 para 94,50. 

 

B - DO RECURSO INTERPOSTO PELA AGÊNCIA PÚBLICA COMUNICAÇÃO 

LTDA. (MOOVE) 

 

A questão central do recurso interposto pela licitante Moove diz respeito ao 

inconformismo da recorrente em face das notas atribuídas às agências SPR e Global, as 

quais no seu entendimento deveriam ser desclassificadas do certame. 

 

 Alega a recorrente que as recorridas SPR e Global descumpriram o Edital, 

mais especificamente a letra “a” do subitem 1.2.4.4 do Anexo II – Proposta Técnica – 

Elaboração e Critérios de Julgamento, a qual preconiza que na simulação de campanha 

apresentada pelas licitantes: 

 
a) os preços das inserções em veículos de comunicação e divulgação 
devem ser os de tabela, vigentes na data de publicação do Aviso de 
Licitação (sem considerar possível redução decorrente de negociação com 
os veículos). As referidas tabelas deverão ser anexadas junto ao plano de 
Comunicação Publicitária. Para mídia digital, os veículos que não 
possuírem tabela, serão considerados como referência os valores de 
mercado. 

 

  Conforme a recorrente, as tabelas de preços apresentadas pela SPR 

infringiram essa regra por, em sua maioria, não possuírem data de vigência ou data de 

validade. Cita especificamente a tabela da Publya, na qual consta a informação de que os 
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valores estão vigentes em agosto de 2020, mas não teria data de validade, o que não 

permitiria averiguar se os valores seriam vigentes em novembro de 2020, quando da 

republicação do Edital; a falta da apresentação de tabela de preços para o aplicativo Waze; 

bem como o valor da Empena Digital da Life, que estaria com valor incorreto, segundo 

tabela enviada pela recorrente para o mesmo veículo. Dessa forma, alega a recorrente que a 

campanha apresentada pela SPR ultrapassaria em R$ 13.055,00 o valor de referência de R$ 

4.000.000,00 previsto. 

 

  Ainda em relação à SPR, questiona a recorrente a pontuação atribuída à 

recorrida no quesito Capacidade de Atendimento, visto que o sócio da empresa foi 

apresentado para duas funções distintas, a de Diretor Geral e a de profissional de BI. 

 

  Quanto à agência Global, alega a recorrente que também houve 

descumprimento do subitem 1.2.4.4 do Anexo II, visto não terem sido apresentadas as 

tabelas de preços dos veículos Rádio 102.3 FM, Rádio Band News FM, Rádio Guaíba, 

Rádio 104 FM, Rádio Caiçara, Rádio Continental, Rádio Pampa, Rádio Grenal e Rádio 

Mix; bem como pelo fato de a tabela de preços do SBT apresentada indicar validade a 

partir de 01 de dezembro de 2020 e não de novembro de 2020. 

 

  Afirma ainda a recorrente que a Global indicou na planilha 03 da sua 

proposta o valor para a Rádio Gaúcha correspondente a veiculação em Porto Alegre, ao 

passo que indicou que na proposta que se tratava de veiculação na Rádio Gaúcha Rede, o 

que inclui emissoras do interior além de Porto Alegre e possui um custo de veiculação 

maior. Dessa forma, alega a recorrente que a campanha apresentada pela Global 

ultrapassaria em R$ 44.865,10 o valor de referência de R$ 4.000.000,00 previsto. 

 

  Por fim, afirma a recorrente que a Global não teria comprovado a efetiva 

veiculação em rede nacional ou em no mínimo 10 Estados incluindo os da Região Sul das 

campanhas realizadas para os clientes da recorrida indicados como sendo de nível 

nacional. 

 

  Em razão dos apontamentos acima, requer a recorrente a desclassificação 

das recorridas SPR e Global ou a redução da nota das mesmas em no mínimo 10 pontos, o 

que significaria a desclassificação das mesmas. 
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  As razões apontadas na peça recursal foram objeto de análise por parte da 

Subcomissão Técnica, que se manifestou nos termos do parecer abaixo transcrito: 

 
“Recurso Moove 
SOBRE A SPR E GLOBAL, REFERENTE AOS VALORES DOS 
PLANOS DE MÍDIA  
Conforme prevê o Edital, os valores utilizados no plano de Mídia e não 
mídia são REFERÊNCIAS para que se possa planejar a campanha como 
um todo. Portanto é entendível que os valores apresentados podem sofrer 
alterações e são passíveis de serem negociados com os veículos. Sendo 
assim, julgamos que os apontamentos não impactam na avaliação já 
realizada.   
SOBRE A INDICAÇÃO DO DIRETOR JULIANO HENNEMANN 
DA SPR TAMBÉM PARA O CARGO DE ANALYTICS 
Mesmo tendo sido comprovada a experiência e qualificação do 
profissional para as duas funções solicitados pelo edital, a subcomissão 
questiona a disponibilidade em tempo integral que o mesmo terá para 
servir a contratante, uma vez que os cargos são totalmente distintos (um 
cargo de gestão e outro operacional) podendo acarretar prejuízo por parte 
da contratante. Nesse sentido, a subcomissão reconsiderou a pontuação da 
SPR quanto à capacidade de atendimento e entendeu que deverá ser 
subtraído 1 ponto por cada um dos julgadores. 
SOBRE A ALEGAÇÃO DE NÃO COMPROVAÇÃO DE 
CLIENTES NÍVEL A POR PARTE DA AGÊNCIA GLOBAL 
Após a diligência promovida com todas as concorrentes, a agência Global 
entregou documentação que atendeu os quesitos solicitados no edital. ” 

 

  Da análise do parecer acima, verifica-se que a Subcomissão Técnica 

entendeu que os apontamentos referentes às tabelas de preços não são suficientes para 

impactar na alteração do mérito da avaliação realizada. 

 

  Conforme afirmado na apreciação do recurso interposto pela Matriz, ainda 

que se tratem de propostas de preços simuladas e não da Proposta de Preços a ser 

apresentada no invólucro n°4 da Licitação n°0000572/2019, pode ser feita uma analogia e 

os critérios constantes no artigo 56 da Lei 13.303/2016 podem ser aplicados. Verificamos, 

com essa análise, que as questões apontadas pela recorrente são sanáveis, um ajuste de 

proposta acomodaria valores que precisassem ser revistos, e que as propostas simuladas 

não são inexequíveis, não havendo razão para a desclassificação das mesmas. 

 

  Quanto ao fato de a agência Global não ter apresentado as tabelas de preços 

de algumas das rádios nas quais se propõe a veicular a campanha apresentada, muito 

embora o subitem 1.2.4.4 do Anexo II estabeleça que devem ser anexadas as tabelas com 

os preços das inserções em veículos de comunicação, a desclassificação de uma proposta 

em razão da falta de algumas das tabelas solicitadas seria um excesso de formalismo por 

parte da Administração. 
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  O objetivo do instrumento convocatório ao solicitar as tabelas de preços é 

possibilitar a verificação da exequibilidade da proposta apresentada, assim como garantir 

maior transparência aos valores cotados e isonomia entre os participantes, visto que todos 

teriam que se basear nas mesmas tabelas de preços caso optassem pelos mesmos veículos 

de veiculação para suas campanhas. 

 

  Ao analisarmos a proposta apresentada pela agência Global em sua 

Estratégia de Mídia e Não Mídia, verifica-se que os preços apresentados não são 

inexequíveis e que, inclusive, quando comparados com as tabelas de preços apresentadas 

por outras agências, correspondem ao valor exato de inserção aplicado pelos veículos de 

divulgação escolhidos. Ou seja, a recorrida efetivamente utilizou em sua proposta os 

preços de tabela vigentes. Dessa maneira, considerando o Princípio do Formalismo 

Moderado, e tendo em vista que o conteúdo apresentado se coaduna ao solicitado, não há 

razão para desclassificação. 

 

  Cumpre ainda salientar que o julgamento da Subcomissão Técnica avaliou a 

campanha proposta como um todo e que, inclusive, nenhum dos avaliadores atribuiu nota 

máxima à Estratégia de Mídia e Não Mídia da Global. 

 

  Quanto ao apontamento da recorrente acerca do fato do diretor da SPR ter 

sido também indicado como profissional de BI, a Subcomissão Técnica, em reanálise da 

documentação apresentada, reconsiderou sua avaliação inicial, acatando as razões 

apresentadas pela recorrente e decidindo por subtrair 1 (um) ponto da nota atribuída por 

cada avaliador para o subquesito em questão. 

 

  Por fim, em relação à alegação de que a agência Global não teria 

comprovado a veiculação solicitada para os clientes de nível A, esclarecemos que a 

Comissão de Licitações realizou diligência, nos termos do item 13.5 do Edital, para o 

subquesito Relação de Clientes, solicitando à recorrida a comprovação de veiculação de 

material de TV em rede nacional ou em no mínimo 10 Estados e que a solicitação foi 

respondida a contento pela Global (fls. 001450 a 001470 dos autos). 

 

  Diante do exposto, considerando as razões apreciadas, constatamos que 

assiste razão à recorrente no que tange o argumento referente ao diretor da SPR ter sido 

também indicado como profissional de BI. No entanto, em relação às propostas das 
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agências SPR e Global, não assiste razão à recorrente e os argumentos em curso não são 

suficientes para reformar o mérito da decisão recorrida. Uma vez que a agência SPR 

interpôs recurso no qual, dentre outras alegações, questiona as notas recebidas, deixaremos 

para tratar de eventuais alterações na nota da SPR quando tratarmos de sua peça recursal. 

 

C - DO RECURSO INTERPOSTO PELA AGÊNCIA ESCALA COMUNICAÇÃO & 

MARKETING LTDA. 

 

A questão central do recurso interposto pela licitante Escala diz respeito ao 

inconformismo da recorrente em face das notas atribuídas à própria Escala em sua 

Capacidade de Atendimento, vindo assim solicitar a majoração dessas notas. 

 

Insurge-se a recorrente contra a avaliação feita pela Subcomissão Técnica 

para a equipe de profissionais apresentada, afirmando não concordar com as notas 

atribuídas nem com as justificativas apresentadas e alegando ter havido “(...) 

desconsiderações substanciais nas documentações apresentadas pela ESCALA e quebra de 

isonomia em relação aos critérios e distribuição das pontuações entre os licitantes”. 

 

A recorrente faz uma explanação acerca dos princípios que regem as 

licitações elencados no artigo 31 da Lei 13.303/2016, enfatizando o princípio da igualdade, 

o da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do 

julgamento objetivo, afirmando em seguida considerar incabível o julgamento efetuado 

pela Subcomissão Técnica, pois, no seu entendimento, teria apresentado toda a 

documentação comprobatória exigida para os profissionais que elencou. 

 

Afirma a recorrente que: 

 
“Premissa básica para iniciar a presente fundamentação: esta Recorrente 
teve o cuidado de evitar anexar qualquer documento unilateral, 
exatamente como determinou o instrumento convocatório. Baseou sua 
documentação de equipe em documentos como Carteira de Trabalho, 
Contratos, declarações de clientes e comprovações de experiências em 
cursos e certificações. 
Apesar de apresentar extensa documentação dos profissionais – até em 
maior número do que o Edital exigia -–foi surpreendida com justificativas 
em comum entre os julgadores de que os profissionais para os seguintes 
perfis não tiveram sua experiência comprovada de dois anos: 
Atendimento Digital, Criação Digital, Mídia Digital, Business 
Intelligence e Analytics. ” 
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Antes de apresentar suas razões de forma pormenorizada para cada 

profissional, a recorrente menciona a necessidade de motivação dos atos administrativos e 

cita novamente o princípio da isonomia para justificar o porquê de apresentar sua 

discordância em relação a avaliação de seus profissionais através de um quadro 

comparativo com os profissionais apontados pela agência SPR. 

 

O primeiro profissional a respeito do qual a recorrente discorda da nota 

atribuída pelos julgadores é o indicado para a função de atendimento digital, visto que a 

recorrente não aceita a justificativa dos avaliadores de que não restou comprovada a 

experiência de dois anos para a função, conforme exigido em Edital. 

 

Alega a recorrente que a documentação comprobatória e o currículo da 

profissional indicada não deixam dúvidas de que se trata de profissional com quinze anos 

de experiência, cuja relação contratual com a recorrente seria voltada especificamente para 

o meio digital, conforme atestariam os certificados e cursos feitos pela profissional na 

seara digital. 

 

Segundo a recorrente: 

“Dada a necessidade do negócio é imperativo que os profissionais 
contratados para a área de mídia, criação, atendimento, tenham bagagem 
técnica digital dentro de sua atuação. Desta forma, seria formalismo 
exagerado exigir qualquer nomenclatura com esta especificidade 
registrada em CTPS. 
Da mesma forma, não pode-se presumir que os cargos nomeados, por 
exemplo, de ‘Atendimento’ (sem o terminologia “digital”), em contratos 
de trabalho, ou CTPS, sejam profissionais que não tenham atuação no 
digital. ” 

 
  Afirma, ainda ter havido diferença de tratamento entre as agências 

participantes no tocante ao julgamento de profissionais com o mesmo perfil, insurgindo-se 

especificamente contra as notas atribuídas a profissionais da agência SPR em comparação 

aos seus profissionais. No afã de demonstrar a diferença de julgamento que acredita ter 

existido, a recorrente apresenta um quadro comparativo (fl. 001854 dos autos), com as 

qualificações e cursos da sua profissional x as da profissional da SPR, salientando que a 

profissional que indicou teria mais anos de experiência e mais cursos do que a profissional 

da concorrência. 

 

  Em relação aos profissionais indicados para a criação, insurge-se a 

recorrente contra a justificativa apresentada pelos avaliadores de que não teria sido 
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comprovado o atendimento do período de experiência solicitado em Edital para o 

profissional de criação para o meio digital. 

 

  Alega a recorrente ter tido o cuidado de apresentar um número maior de 

profissionais de criação do que o solicitado no processo e que dos três profissionais 

indicados pela agência, dois possuem mais de quinze anos de atuação registrados nas suas 

CTPS, bem como capacitações na área digital. A outra profissional indicada, por sua vez, 

“(...) possui experiência de mais de 7 anos na área, tendo trabalhado como Social Media 

em diversas agências, incluindo 3YZ, especializada em marketing digital, além de 

graduação em Comunicação Social e atestado técnico emitido por cliente”. 

 

  Afirma que a falta de informação de atuação no meio digital seria apenas 

uma questão de nomenclatura e que não significaria que os profissionais não trabalhem 

com o meio digital. 

 

  Quanto à função de mídia para o meio digital, afirma a recorrente ter havido 

outro erro no julgamento da Subcomissão Técnica, visto que a Escala apresentou duas 

profissionais que, no seu entendimento, atendem ao perfil solicitado, com MBA’s e 

certificados, bem como tempo específico em mídia digital devidamente especificado na 

CTPS. 

 

  Nesse ponto, novamente a recorrente apresenta quadro comparativo (fls. 

001856 a 001857 dos autos), com as qualificações e cursos das suas profissionais x as do 

profissional da SPR, salientando que o profissional da concorrência teria realizado 

módulos de cursos de pouca duração, sem realização de teste para certificação. 

 

  Em relação à profissional indicada para a função de Business Intelligence, 

afirma a recorrente ter havido grave engano na análise que concluiu não ter ficado 

comprovada a experiência de no mínimo dois anos da profissional na área, pois teria sido 

comprovado período de experiência de mais de oito anos registrado na CTPS, bem como 

declaração de cliente a respeito das atribuições profissionais exercidas. 

 

  A recorrente apresenta, então, quadro comparativo (fl. 001858 dos autos), 

com as qualificações e cursos da sua profissional x as do profissional da SPR, afirmando 
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haver “uma discrepância gritante entre os profissionais indicados pelas concorrentes” e 

apontando uma suposta falta de isonomia no julgamento. 

 

  Quanto ao profissional com experiência em mesa de performance para 

monitoramento de resultados negociais e institucionais (Analytics), afirma a recorrente ter 

apresentado dois profissionais para esse perfil, sendo que uma das profissionais indicada 

possui mais de oito anos de experiência registrados em sua CTPS e atua desde 2018 como 

professora no MBA de Marketing Digital/Search Marketing e Inovação na ESPM, além de 

ter sido apresentada a declaração de suas atribuições profissionais junto a um cliente. 

 

  Mais uma vez, a recorrente apresenta quadro comparativo (fl. 001859 dos 

autos), com as qualificações e cursos da sua profissional x as do profissional da SPR, 

afirmando haver uma diferença gritante entre os profissionais indicados, o que indicaria 

uma quebra de isonomia no julgamento que, a seu entender, não faz sentido. 

 

  Afirma, ainda, que: 

“(...) Vejam: somando o tempo de experiência dos profissionais indicados 
pelas duas agências, para as posições que a Escala teve sua pontuação 
prejudicada, a SPR atinge 58 anos e Escala 95 anos. Diferença abismal. 
Nessa mesma análise, observa-se que TODOS os profissionais da Escala 
têm pós-graduação e/ou MBA, já a SPR apenas um, justamente o seu 
sócio que foi enquadrado como responsável pelas entregas de BI. ” 

   

  Por fim, requer a recorrente que o julgamento da Subcomissão Técnica seja 

reformado para revisão de sua nota na Capacidade de Atendimento e, caso sua nota não 

seja revista, pugna pela emissão de parecer que será por ela utilizado em futuras medidas 

cabíveis. 

 

Primeiramente, cumpre salientar que a Licitação em questão em nenhum 

momento se propôs a iniciar uma competição entre as agências participantes para premiar 

aquela cujos profissionais atuam a mais tempo no mercado ou possuam a maior quantidade 

de cursos realizados. A solicitação de comprovação de experiência, a qual poderia ser feita 

através de CTPS, contratos de trabalho ou outro documento hábil à comprovação, 

conforme subitem 17.2 do Termo de Referência, Anexo XIII do Edital, tem como objetivo 

avaliar a adequação das qualificações e das quantificações dos profissionais indicados às 

necessidades de comunicação publicitária do Banrisul. 
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  Em segundo lugar, ao afirmar que não se pode presumir que cargos em 

CTPS e contratos que não citam a área digital não atuem no meio digital, a recorrente está 

implicitamente afirmando que a Administração deveria supor que os profissionais 

trabalham no meio digital. 

 

  Ora, trata-se de um procedimento licitatório, razão pela qual foi exigida uma 

extensa documentação comprobatória das agências participantes, justamente para que a 

avaliação dos membros da Subcomissão Técnica não precisasse se dar por pressuposições, 

sendo baseada nas comprovações apresentadas. Tal procedimento não configura 

formalismo exagerado, como quer afirmar a recorrente, visto que a Administração em 

nenhum momento fixou uma forma única e exclusiva de comprovação do conteúdo 

solicitado, possibilitando às agências participantes a comprovação através de CTPS, 

contratos de trabalho ou outro documento hábil à comprovação, privilegiando assim o 

conteúdo do que exigiu. 

 

  Não há tampouco que se falar em quebra de isonomia, sendo o mesmo 

critério de julgamento aplicado a todas as licitantes participantes. Assim, o que foi 

valorado pelos avaliadores não foi o fato de determinado profissional atuar no mercado por 

vinte anos e outro atuar por quatro anos, mas sim o fato de os mesmos possuírem a 

qualificação e o tempo mínimo de experiência na função específica para a qual foram 

indicados, conforme os termos do Edital. 

 

  Ressaltamos, ainda, que o fato de determinado profissional indicado por 

uma das agências participantes não ter tido a pontuação correspondente validada pela 

Subcomissão Técnica não representa juízo de valor sobre a capacidade e competência do 

profissional em questão. Significa, simplesmente, que os dados apresentados não 

demonstraram a adequação às exigências do Edital para o cargo. 

 

  Tendo em vista que os pontos questionados pela recorrente se referem ao 

julgamento efetuado pela Subcomissão Técnica, os mesmos foram submetidos à análise 

dos membros da Subcomissão, os quais reanalisaram a documentação apresentada pela 

recorrente e se manifestaram em parecer que transcrevemos abaixo: 

 
“Recurso Escala 
CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 
Atendimento para o meio digital  
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O edital solicita a comprovação por meio de documentos explícitos 
quanto a especificidade da função atendimento para o meio digital. A 
profissional Bianca Gelatti não possui registros formais quanto a essa 
terminologia, logo, não é possível presumir que tenha experiência na área. 
Sendo assim, as comprovações apresentadas para a profissional são 
insuficientes para que a pontuação dada a esse quesito seja revertida.  
Profissionais de criação para o meio digital  
Os profissionais citados, Roberto Lopes e Guilherme Bongiolo, não 
possuem registros formais e explícitos quanto a nomenclatura (meio 
digital). Porém, ao revisar a documentação apresentada da profissional 
Bruna Dahmer, esta comprova ter desempenhado a função em uma 
empresa de marketing digital, onde o período comprovado atende ao 
requisito do edital. Portanto haverá a reconsideração da nota em 1 ponto 
de acréscimo, para cada avaliador. 
Mídia para o meio digital  
A profissional Nathalia Dutra não comprova experiência 2 anos na função 
específica para o meio digital, uma vez que os documentos apresentados 
são datados com período inferior a 2 anos.   
Já a profissional Nathalia Maffizzoni não comprova tempo experiência de 
2 anos na função de mídia, conforme solicitado no edital. Sendo assim a 
pontuação dada inicialmente será mantida.  
Business Intelligence  
No atestado apresentado pela agência, tempo de contrato entre a agência e 
o cliente está explícito e datado desde 2012, porém não há comprovação 
de que a profissional Juliane Kramer desempenha a função de BI no 
respectivo contrato há mais de 2 anos. Sendo assim a pontuação dada 
inicialmente será mantida.  
Analytics  
Após revisão dos documentos apresentados, concluímos que a 
profissional Roberta Selister comprova, por meio da declaração de 
docência, que possui experiência na função em questão. Portanto haverá a 
reconsideração da nota em 1 ponto de acréscimo, para cada avaliador. ” 

 
 
  Verifica-se, do parecer acima, que a Subcomissão Técnica constatou assistir 

razão à recorrente nas alegações de que os profissionais de criação para o meio digital e de 

Analytics atendem às exigências do Edital. Sendo assim, retificaram as notas atribuídas à 

recorrente, acrescendo um ponto por julgador para o profissional de criação para o meio 

digital e um ponto por julgador para profissional de Analytics. 

 

  Quanto aos profissionais apresentados pela recorrente para as funções de 

atendimento para o meio digital, mídia para o meio digital e Business Intelligence, após 

reavaliação da documentação, a Subcomissão Técnica manteve sua avaliação inicial, 

conforme justificativas apresentadas no parecer supracitado. Tal avaliação não representa 

um juízo de valor acerca da qualidade dos profissionais indicados, mas sim uma avaliação 

sobre o fato de a documentação juntada ao certame ter sido suficiente para comprovar o 

período de experiência na função solicitado em Edital. 
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  Diante do exposto, assiste razão parcial à recorrente, sendo a nota 

consolidada de seu invólucro n°3 majorada de 34,00 para 36,00 e a sua nota total passa de 

92,00 para 94,00 pontos. 

 

D - DO RECURSO INTERPOSTO PELA AGÊNCIA SPR COMUNICAÇÃO LTDA. 

 

  A questão central do recurso interposto pela licitante SPR diz respeito ao 

inconformismo da recorrente em face das notas atribuídas à própria SPR, solicitando sua 

majoração, bem quanto em relação às notas atribuídas às agências Escala, Moove e Matriz, 

as quais, conforme a recorrente, teriam descumprido regras do Edital e deveriam ser 

desclassificadas do certame. 

 

  Julga a recorrente que a sua nota para os quesitos do invólucro n°3 

Capacidade de Atendimento, subquesito Equipe, Repertório e Relatos de soluções de 

problemas de comunicação deveria ter sido integral, bem como questiona os descontos de 

pontos no quesito do Invólucro n°1 Ideia Criativa, discordando dos descontos atribuídos 

pelos membros da Subcomissão Técnica em seus julgamentos.  

 

  Em relação à Capacidade de Atendimento, subquesito Equipe, questiona a 

recorrente a nota atribuída pela avaliadora Fernanda Zilles, pois considera indevido o 

desconto de um ponto para a profissional apresentada para a função de atendimento digital 

sob a justificativa de não ter restado comprovada a experiência de no mínimo dois anos na 

função. 

 

  Segundo a recorrente, não existe nos quadros da SPR um cargo denominado 

atendimento digital, porém a profissional apresentada, empregada da recorrente desde 

janeiro de 2016, possui especialização em atendimento digital, tendo sido apresentados 

pela recorrente diversos comprovantes de cursos realizados pela funcionária. Além disso, 

ressalta que: 

“Outrossim, para não deixar dúvidas sobra a atuação da profissional em 
atendimento digital, durante o período de 2016 até 2020 Mariane 
Fernandes atendeu o cliente Romanzza Móveis Ltda. e um dos destaques 
deste período foi justamente a construção do Case de Marketing Digital 
(O MEIO DIGITAL PARA IMPACTAR E FIDELIZAR 
ESPECIFICADORES ROMANZZA) que é apresentado pela SPR nessa 
concorrência. Para comprovar o que é afirmado, segue em anexo 
declaração do cliente. ” 
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  Em relação ao quesito Repertório, a recorrente contesta a nota atribuída 

pelos avaliadores, afirmando que a nota da agência nesse quesito deveria ter sido integral, 

sem o desconto de 3 (três) pontos por parte do avaliador Thalles Pontes Mourão, o 

desconto de 2 (dois) pontos por parte da avaliadora Sandra Bressler e o desconto de 1 (um) 

ponto na avaliação da Fernanda Pagriarini Zilles. 

 

  Quanto à avaliação do julgador Thalles, afirma a recorrente que o mesmo 

deve ter se equivocado, visto ter feito apontamentos para apenas duas peças da recorrente, 

mas ter descontado três pontos de um total de quinze pontos possíveis. Ademais, considera 

equivocados os apontamentos do avaliador em relação às peças dos clientes Randon e 

Ibasa de que na peça feita pela recorrente para o cliente Randon havia dado a impressão de 

que o motorista escutava áudio enquanto dirigia e de que isso seria inadequado e de que na 

peça frontlight feita para o cliente Ibasa não teria sido comprovado se o efeito prototipado 

teve sucesso. 

 

  Sobre a peça do cliente Randon, alega a recorrente que o filme deixa claro 

se tratar de uma mensagem de áudio executável em centrais multimídias de veículos 

modernos, o que não é proibido pelo Código Nacional de Trânsito, sendo aprovada pelo 

cliente que é especialista no setor. Dessa forma, argumenta que se não há proibição legal e 

se o cliente aprovou a peça, não caberia ao julgador, por critérios que a recorrente entende 

ser subjetivos, desaprovar e descontar pontos da SPR nesse item. 

 

  A respeito da peça do cliente Ibasa, afirma a recorrente que: 

 
“Inicialmente cabe destacar que é o cliente que encomendou a campanha 
quem deve julgar se a peça atendeu aos seus objetivos e gerou resultados, 
cabe a ele aprovar a peça, ou seja, não poderiam os julgadores da 
concorrência analisarem subjetivamente as peças de repertório ou os 
relatos que foram aprovados pelos clientes da recorrente, e julgarem que 
as mesmas são inadequadas, pois eles não sabem os objetivos de 
comunicação do cliente, bem como não conhecem o segmento específico 
desse.  
De qualquer forma, para comprovar que a peça era funcional e atendeu 
aos objetivos do cliente, a Ibasa atestou (documento em anexo) que a 
campanha desenvolvida pela agência SPR foi um sucesso, teve um grande 
resultado de vendas e que uma das principais e mais impactantes peças 
era o painel de mídia exterior que dava o efeito da DOR sendo apagada. 
Com relação ao comentário da julgadora Fernanda, de que a peça poderia 
não funcionar de dia, o próprio cliente da recorrente refere que durante o 
dia a mídia cumpria totalmente seu objetivo de vender o atributo do 
produto e que durante a noite o material se tornava surpreendente ao usar 
o efeito da luz para passar a mensagem. ” 

 



 

      Comissão de Licitações 
 

LC0000572.2019R Página 25 de 49 

 
 

  Quanto à avaliação da julgadora Sandra Bressler para o quesito Repertório, 

a recorrente questiona a justificativa da avaliadora de que as peças dos clientes Meber e 

Azul deixaram a desejar na ideia criativa, clareza e objetividade na comunicação, pois 

afirma que a peça do cliente Meber trabalha logotipo e produto em mídia externa, numa 

mensagem rápida e fácil de entender e que, portanto, “Nada pode ser mais eficiente, claro e 

objetivo que isso. ” A peça da Vigzul, por sua vez, seria de fácil compreensão e passaria a 

mensagem objetivada pelo cliente, o que estaria evidente no título da peça e ficaria ainda 

mais claro pelo complemento e considerando o meio Jornal, favorável à leitura de um 

anúncio. 

 

  Sobre o quesito Relatos de soluções de problemas de comunicação, a 

recorrente questiona as notas atribuídas pelos avaliadores Thalles e Sandra para o quesito, 

pois entende que sua nota deveria ser integral e não concorda com as justificativas dos 

avaliadores acerca de terem faltado dados sobre o número de testes de sífilis realizados e 

que essa teria sido a métrica usada pelos julgadores para medir o sucesso da campanha. 

Segundo a recorrente: 

 
“Totalmente indevido o apontamento dos avaliadores nesse item. 
Primeiro porque a mensuração do resultado da campanha não é algo que 
seja de sua competência avaliativa. Deve ser avaliada a redação dos 
relatos e se estes apresentam o que o edital solicitava, a consistência das 
relações de causa e efeito entre o problema e a solução e a relevância dos 
resultados apresentados. O edital é claro: avaliação dos resultados 
apresentados, não dos resultados que os julgadores imaginaram que 
deveria ter a campanha. 
O mesmo equívoco cometido na avaliação do repertório foi cometido 
aqui, os avaliadores imprimiram sua subjetividade na avaliação, porém, 
são itens de análise objetiva. 

 

  Por fim, o último quesito do qual a recorrente questiona os pontos atribuídos 

pela Subcomissão Técnica é o de Ideia Criativa, pois afirma que lhe teriam sido 

descontados dois pontos pelo avaliador Thalles em razão do mesmo ter apontado que 

hotsite não seria adequado como peça e sim como um canal que pode ter foco em 

relacionamento e conversão, o que estaria equivocado porque o Edital considera o hotsite 

como peça. 

 

  Questiona também a recorrente a justificativa da avaliadora Fernanda de que 

a ação que prevê o uso de um Totem não estaria justificada, que abrangeria somente uma 

agência e cujo objetivo não foi compreendido, pois entende que constaram em sua proposta 
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de forma clara os objetivos e funcionalidades da ação, tendo também constado que a peça 

poderia ser itinerante e confeccionada em maior quantidade. 

 

  Entende a recorrente que os descontos nos quesitos supracitados foram 

indevidos e que houve descumprimento do Edital ou equívoco por parte dos julgadores, 

devendo os pontos referentes serem restituídos a sua proposta. 

 

  Dessa forma, antes de elencarmos as razões apresentadas pela recorrente 

para seu inconformismo em relação às notas atribuídas às agências Matriz, Moove e 

Escala, analisaremos suas razões recursais no que tange às notas atribuídas a recorrente 

pela Subcomissão Técnica nos quesitos questionados, trazendo para tanto as definições do 

Edital acerca desses quesitos. 

 

  A respeito do quesito Repertório, tratado no item 4 do Anexo II – Proposta 

Técnica – Elaboração e Critérios de Julgamento, a exigência era a apresentação de 08 

(oito) peças e/ou materiais, observado o limite de duas peças e/ou materiais para cada meio 

de divulgação. Caso fossem apresentadas peças em número inferior ao solicitado, a 

pontuação máxima do quesito deveria ser proporcional ao número de peças apresentado, 

aplicando-se para tanto uma regra de três. Essa regra, constante do subitem 4.2.4 do Anexo 

II, destina-se a estipular uma proporcionalidade da nota para os casos em que fossem 

apresentadas peças em menor quantidade do que o solicitado, a fim de assegurar o 

princípio da razoabilidade e garantir que a ausência de uma das oito peças solicitadas, por 

exemplo, não implicasse na perda de todos os pontos previstos para o quesito.  

 

  Assim, conforme o subitem 6.2.3 do Anexo II, os critérios de julgamento 

das peças apresentadas no quesito Repertório são: 

 
“6.2.3 Quesito Repertório 
a) a Ideia Criativa e sua pertinência ao problema que a licitante se 
propôs a resolver; 
b) a qualidade da execução e do acabamento das peças e/ou 
materiais; 
c) a clareza e objetividade da exposição das informações prestadas; 
d) eventuais premiações e reconhecimentos alcançados.” 

 
Em nenhum momento o Edital estipula um valor de nota para cada peça no 

caso de serem apresentadas as oito peças requeridas, conforme pode ser constatado pelo 

Anexo VI – Planilha de Avaliação, na qual o conjunto de 08 peças pode ser avaliado como 
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Excelente, Ótimo, Bom, Regular ou Insuficiente ou não atendeu pelos julgadores, 

conforme abaixo: 

ANEXO VI - PLANILHA DE AVALIAÇÃO 
 

Quesito: REPERTÓRIO 

Subquesito Análise de Qualificação Nota 
Pontuação 

Máxima por 
Tópico 

Conjunto de 08 Peças 
 
 

Excelente 15 

15 

Ótimo 11 

Bom 07 

Regular 03 

Insuficiente ou não atendeu 00 

Total Repertório 15 

 
Para fins desta planilha considerar os seguintes parâmetros: 

1) Observar item 4.2.4. do Anexo II 
2) Excelente = Atendeu de 81% a 100%; Ótimo = Atendeu de 61% a 80%; Bom = Atendeu de 41% a 

60%; Regular = Atendeu de 21% a 40%; Insuficiente ou não atendeu = atendeu até 20%. 
3) Conforme disposto no item 6.3.2 do Anexo II, as notas atribuídas deverão obedecer intervalos de 0,5 

(meio) ponto. 
 

Diante das regras e critérios de julgamento citados, resta evidente que cabia 

aos membros da Subcomissão Técnica avaliar, dentre outras coisas, a Ideia Criativa das 

peças apresentadas, bem como a pertinência da mesma ao problema que a licitante se 

propôs a resolver. Tal avaliação foi feita pelo julgador Thalles quando afirmou que a peça 

dava a impressão de que o motorista escutava áudio ao dirigir e que isso lhe pareceu uma 

mensagem inadequada. Essa também foi a avaliação feita pelos julgadores ao analisar as 

demais peças, sendo descabido o argumento da recorrente de que quem deve julgar os 

resultados é apenas o cliente. Não há como esperar que uma Ideia Criativa seja avaliada 

considerando apenas se o cliente ficou ou não satisfeito. 

 

Ora, o papel da Subcomissão Técnica é precisamente o de julgar as 

Propostas Técnicas apresentadas pelas licitantes e a mesma o desempenhou com 

objetividade e imparcialidade, em observância aos ditames do Edital e aos princípios 

norteadores da Administração Pública. Se a recorrente não queria que suas peças fossem 

avaliadas pela Subcomissão Técnica, não deveria tê-las apresentado junto a sua proposta 

no certame.  
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Em relação ao quesito Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, 

o mesmo está previsto no item 5 do Anexo II do Edital, segundo o qual deveriam ser 

apresentados dois Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, com no máximo 

duas páginas cada, nos quais deveriam ser descritas soluções bem-sucedidas de problemas 

de comunicação, planejadas e propostas pela licitante e implementadas pelos clientes, 

sendo que uma das soluções deveria se referir a case veiculado em meio digital. Nesse caso 

também havia a regra de proporcionalidade para o caso de ser apresentada apenas uma 

solução e os relatos apresentados precisavam ser formalmente referendados pelos 

respectivos clientes. 

 

Quanto aos critérios de julgamento, o subitem 6.2.4 do Anexo II estabeleceu 

o seguinte: 

“6.2.4 Quesito Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 
a) a evidência de planejamento estratégico publicitário; 
b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e 
solução; 
c) a relevância dos resultados apresentados; 
d) a concatenação lógica da exposição. ” 

 

Diferentemente do quesito Repertório, para o quesito Relatos de Soluções 

de Problemas de Comunicação o Edital previu pontuação individualizada para cada um dos 

dois casos apresentados, conforme tabela constante no Anexo VII abaixo reproduzida: 

 
ANEXO VII - PLANILHA DE AVALIAÇÃO  

 

Quesito: RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 

Subquesito Análise de Qualificação Nota 
Pontuação 

Máxima por 
Tópico 

Caso 1:  
Solução de Desafios  

de Comunicação 

Excelente 05 

05 

Ótimo 04 

Bom 03 

Regular 02 

Insuficiente ou não atendeu 00 

Caso 2:  
Solução de Desafios  

de Comunicação 

Excelente 05 

05 

Ótimo 04 

Bom 03 

Regular 02 

Insuficiente ou  não atendeu 00 
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TOTAL RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 

 

 
10 

 
Para fins desta planilha considerar os seguintes parâmetros: 
1) Excelente = Atendeu de 81% a 100%; Ótimo = Atendeu de 61% a 80%; Bom = Atendeu de 41% a 60%; 

Regular = Atendeu de 21% a 40%; Insuficiente ou não atendeu = atendeu até 20%. 
2) conforme disposto no item 6.3.2 do Anexo II, as notas atribuídas deverão obedecer intervalos de 0,5 

(meio) ponto. 

 

Verifica-se que o Edital estabeleceu a relevância dos resultados 

apresentados como um dos critérios específicos de julgamento, fato inclusive mencionado 

pela recorrente, a qual, entretanto, acaba sendo contraditória em sua argumentação, 

afirmando que a mensuração do resultado da campanha não seria da competência 

avaliativa da Subcomissão Técnica e acusando os avaliadores de serem subjetivos pelo fato 

de os mesmos terem apontado a falta de resultados em relação à quantidade de testes de 

sífilis realizados, quando a própria agência descreve como problema de comunicação em 

seu relato que “(...) para saber se possui a doença, é possível realizar o teste gratuitamente 

de forma rápida em uma unidade de saúde pública.” 

 

Além disso, a recorrente centrou seus argumentos em tentar provar que o 

resultado sobre cujas informações os avaliadores Thalles e Sandra sentiram falta não era 

um resultado relevante e desconsiderou as demais considerações da julgadora Sandra, que 

justamente explicavam que os resultados apresentados pela SPR foram “(...) focados na 

solução de comunicação e não no problema do cliente” e que não havia ficado claro para 

onde as pessoas eram direcionadas para saber mais sobre a doença. 

 

Essa mesma forma de argumentação, isolando um ponto da justificativa 

como se esse tivesse sido o único critério para descontar pontos da proposta da agência e 

ignorando as demais informações constantes nas justificativas dos avaliadores foi também 

empregada para questionar as notas atribuídas pelos avaliadores Thalles e Fernanda no 

subquesito Ideia Criativa. Nesse caso, ainda mais equivocadamente, pois as questões 

salientadas pela recorrente acerca do hotsite e do Totem foram mencionadas pelos 

julgadores em relação ao subquesito Estratégia de Mídia e Não-Mídia e não para o 

subquesito Ideia Criativa. Cumpre, portanto, especificar as notas e justificativas 

apresentados pelos julgadores Thalles e Fernanda para os subquesitos Estratégia de Mídia e 

Não-Mídia e Ideia Criativa da agência SPR.  
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As notas atribuídas pela avaliadora Fernanda para a agência SPR em Ideia 

Criativa e Estratégia de Mídia e Não-Mídia foram 18 pontos e 08 pontos, de um máximo 

de 25 pontos e 10 pontos, respectivamente. As justificativas apresentadas pela julgadora 

para as notas atribuídas foram as seguintes: 

 
“(...) as 15 peças apresentadas na Ideia Criativa possuem claramente um 
apelo de comunicação para o jovem. Isso fica evidente na paleta de cores 
(prevista para trazer “frescor” para a comunicação), na escolha das 
imagens e do próprio estilo de comunicação e layout das peças. Sem 
dúvidas, cumprem a proposta de trazer ares mais modernos e assim 
“rejuvenescer” a imagem da instituição. A qualidade das peças 
apresentadas está excelente. Mas está “irrestrito ao target”, como 
proposto? Não. Falta conexão com os outros públicos. Falta, como foi 
prometido, reforçar laços com estes outros públicos. Por fim, um dos 
pontos centrais na minha avaliação, é que a identidade Banrisul não está 
presente nas peças. Se tirarmos o logotipo das mesmas fica difícil de 
reconhecer a empresa que está por trás da campanha. Faltou fazer uso de 
alguns elementos que já são de “propriedade” do banco e de sua 
comunicação (cores, símbolos, ícones) e que geram identificação e 
reconhecimento por parte do público.  
Por fim, a Estratégia de Mídia e Não Mídia está adequada aquele que 
foi o objetivo maior de toda a campanha: uma aproximação com o 
público jovem e trazendo ares de modernidade e inovação para o banco. 
Isso fica evidente através de ações em mídia não tradicionais como Waze, 
Youtube, TikTok. As decisões tomadas estão bem fundamentadas e, de 
uma maneira geral, justificadas. Porém, dois pontos me chamam atenção 
quanto a este quesito: 1) o plano é previsto para janeiro e fevereiro e não 
há aproximação com o público que está no litoral (nem as ações em 
restaurantes nem mídia externa) e 2) Como o CPM das ações de TikTok é 
relativamente elevado, faltou apresentar mais dados que justifiquem a 
ação planejada: alcance dos influenciadores aqui na Região Sul, 
adequação do público alvo, mensuração de resultados, etc. Como é uma 
mídia mais “inovadora” e ainda não utilizada pelo Banrisul (e com um 
custo expressivo dentro do orçamento), faltou apresentar mais argumentos 
a favor. Por fim não entendi uma ação que prevê um Totem ao custo de 
R$9.900 que será realizado em apenas UMA agência a ser escolhida (com 
qual critério?) que dará acesso aos clientes a internet/wifi grátis. Qual o 
objetivo da ação e por que em apenas uma agência? Faltou justificativas.” 

 

Conforme pode ser observado, a avaliadora questiona a falta de 

justificativas para a ação do Totem em uma agência do Banrisul, tais como o objetivo da 

ação e os critérios de escolha, sendo esse apenas um dos pontos criticados em sua 

Estratégia de Mídia e Não Mídia. A esse respeito, a argumentação da recorrente de que 

constam na proposta o critério de escolha e a informação de que a peça poderia ser 

produzida em maior quantidade não são suficientes para contrapor os pontos trazidos pela 

avaliadora, visto que o dito critério de escolha presente na proposta da recorrente é “que 

esse totem seja produzido e testado em Porto Alegre, cidade onde temos um maior fluxo e 

movimento de pessoas”. Entretanto, o Banrisul possui dezenas de agências localizadas em 

Porto Alegre, com diferentes dimensionamentos.  
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Já as notas atribuídas pelo avaliador Thalles para a agência SPR em Ideia 

Criativa e Estratégia de Mídia e Não-Mídia foram 22 pontos e 07 pontos, de um máximo 

de 25 pontos e 10 pontos, respectivamente. As justificativas apresentadas pelo julgador 

para as notas atribuídas foram as seguintes: 

 
“(...)- A ideia criativa apresentada utilizou cores que fogem da paleta 
institucional. Também não foi possível identificar uma conexão direta da 
mensagem com os produtos estratégicos. 
- Faltou uma defesa e proposta mais detalhada de mídia digital. 
Categorizar o hotsite como “peça” não é adequado, vejo o hotsite mais 
como um canal que pode ter foco em relacionamento e conversão. A 
utilização de influenciadores e respectivos conteúdos também poderia ter 
sido melhor detalhada. ” 

 

Verifica-se que o julgador critica o foco dado ao hotsite na Estratégia de 

Mídia e Não Mídia, mas não apenas isso, critica também a falta de uma proposta mais 

detalhada de mídia digital, especificando que a proposta de utilização de influenciadores 

poderia ter sido melhor detalhada pela licitante. 

 

Em relação aos argumentos trazidos pela recorrente acerca do quesito 

Capacidade de Atendimento, subquesito Equipe, tendo em vista que as exigências do 

Edital para esse subquesito já foram amplamente abordadas nesta Ata de Julgamento, 

salientamos que os pontos trazidos pela recorrente sobre o tema, juntamente com os demais 

pontos questionados pela mesma referentes às notas dos avaliadores para a sua agência, 

foram submetidos à análise da Subcomissão Técnica, cujo parecer transcrevemos abaixo: 

 
“Recurso SPR 
CAPACIDADE DE ATENDIMENTO  
Após análise dos documentos da profissional Mariane de Souza 
Fernandes, que foram corroborados pelo atestado apresentado no recurso, 
a avaliadora Fernanda Zilles reconsiderou sua nota para a capacidade de 
atendimento da SPR, devendo a mesma ser acrescida em 1 ponto. 
REPERTÓRIO 
Sobre a pontuação relacionada à peça da Randon  
A avaliação realizada pelo Thalles Mourão se ateve às informações 
fornecidas. Em relação à questão da escuta do áudio enquanto o motorista 
dirige, mesmo com o argumento apresentado pela recorrente, do ponto de 
vista da mensagem passada o avaliador permanece com sua posição de 
que não é algo positivo e argumenta que a avaliação de uma peça 
publicitária, além de garantir que a mensagem não desrespeite questões 
legais, também deve levar em consideração contextos sociais e 
implicações na recepção do discurso. 
Sobre a peça da Ibasa 
Os avaliadores Thalles Mourão e Fernanda Zilles, após avaliação do 
recurso da SPR no quesito Repertório, reconsideraram os apontamentos 
quanto à efetividade, viabilidade e execução da peça Ibasa. Nesse caso, a 
pontuação destes dois avaliadores deverá ser acrescida em 1 ponto, de 
maneira que a nota do avaliador Thalles Mourão será ajustada para 13 
pontos e a nota da avaliadora Fernanda Zilles para 15 pontos. 
Sobre as peças da Meber e Vigzul 
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Quanto à avaliação do repertório, conforme edital, o julgamento realizado 
pela avaliadora Sandra Bressler deu-se baseado nos 4 quesitos expostos 
no item 6.2.3 do edital, cabendo a avaliadora julgar ou não o atendimento 
integral dos itens envolvidos. No que tange à peça de jornal do cliente 
Vigzul, a avaliadora mantém sua posição, pois considera que a peça não 
atendeu integralmente os quesitos mencionados acima. Com relação ao 
cliente Meber, a peça avaliada foi o jingle de 30” (Crie o lugar onde você 
quer estar), porém em recurso mencionaram como sendo uma peça de 
mídia externa. A avaliadora acredita que houve um equívoco por parte do 
recorrente e mantém sua posição quanto à nota atribuída. 
RELATOS 
Sobre a avaliação da campanha do Governo do Estado sobre a 
conscientização do aumento dos casos de sífilis, os critérios de avaliação 
utilizados estão descritos no item 6.2.4 do edital. Na avaliação que 
compete aos membros da subcomissão, os resultados apresentados não 
atenderam integralmente ao critério de relevância previsto no quesito C 
(“relevância dos resultados apresentados”). Sendo assim, as avaliações 
feitas pelos julgadores Thalles Mourão e Sandra Bressler serão mantidas.  
IDEIA CRIATIVA 
Quanto a peça Hotsite 
O avaliador Thalles Mourão argumenta que a nomenclatura utilizada para 
o hotsite é indiferente, pois sua avaliação foi pautada em relação ao uso e 
estratégia proposta para o mesmo. Nesse caso, sua avaliação se mantém. 
Quanto à peça Totem 
A avaliação da julgadora Fernanda Zilles se refere ao fato da ação ser 
pontual e atender as necessidades dos clientes de uma única agência, 
enquanto que o Banrisul possui aproximadamente 500 agências para 
atendimento ao público. Os custos logísticos para ter um totem itinerante 
rodando o estado não estão estimados. Fora isso, o benefício – acesso à 
internet – já é oferecido pela maioria das agências do Banrisul para acesso 
aos canais digitais próprios do banco. Pelas questões de exequibilidade, 
pertinência e adequação – critérios de julgamento a serem utilizados pelos 
avaliadores e descritos no edital – a avaliadora mantém sua nota. “ 

 

  Diante do parecer supracitado verifica-se que a Subcomissão Técnica, após 

a análise dos argumentos apresentados pela recorrente e reanálise dos documentos da 

Proposta Técnica, julgou procedentes as razões apresentadas quanto à nota da avaliadora 

Fernanda para o subquesito Equipe e às notas dos avaliadores Fernanda e Thalles para o 

quesito Repertório, mantendo, no entanto, sua avaliação inicial em relação aos demais 

pontos. 

 

Passamos à análise dos pontos contestados pela recorrente em relação à 

pontuação obtida pelas agências Moove, Matriz e Escala, classificadas em 1°, 2º e 3º lugar, 

respectivamente. 

 

  Em relação à Escala, alega a recorrente que a recorrida teria utilizado o 

mesmo conceito da atual campanha do Banrisul veiculada em outubro de 2020 e elaborada 

pela Moove, pois a recorrente entende que o conceito “Contigo no teu tempo” apresentado 

pela Escala em sua proposta seria uma repetição do conceito “Tudo no seu tempo” 
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utilizado pelo Banrisul para divulgar o Pix, salientando a repetição das palavras “no” e 

“tempo” nos dois conceitos. 

 

  A recorrente, inclusive, acusa a recorrida de ter praticado plágio, afirmando: 

 
“Como se trata de conceito central, tudo a partir da mesma base 
conceitual e tem fortes indícios de falta de originalidade e até mesmo 
algumas características de plágio, entendemos que a agência Escala 
demonstra de forma evidente que não é merecedora e muito menos tem 
condições técnica de atender a importante instituição do porte do 
Banrisul. Consequências de um evidente desrespeito com princípios 
básicos de originalidade, até mesmo direito autoral e plágio, que podem 
causar grandes danos institucionais, risco que o licitante não pode nunca 
correr. 
O plágio não se caracteriza pela cópia da obra integral, mas pode ser a 
cópia do conceito: utilização da essência da obra do autor expressa de 
forma distinta do original. No caso presente a recorrida Escala está 
utilizando a essência da obra da outra agência, caracterizando o plágio 
conceitual. ” 

 

  Conforme a recorrente, a proposta da Escala seria inexequível e deveria ser 

desclassificada com base no artigo 56 da Lei 13.303/2016, visto que, por se tratar de 

plágio, não poderia ser veiculada pelo Banrisul e estaria ferindo a ética publicitária. 

 

  Afirma também a recorrente que a Escala não comprovou o período mínimo 

de experiência exigido em Edital para vários dos profissionais por ela apresentados e que a 

pontuação da recorrida no subquesito Equipe deveria ser revista para que sejam 

descontados um ponto por julgador para os profissionais de criação para o meio digital, 

produção, mídia, mídia para o meio digital e Analytics. 

 

  Quanto à agência Matriz, afirma que a mesma também teria pecado na 

comprovação da experiência de seus profissionais, devendo ter sua pontuação reduzida 

pela falta de comprovação de experiência para os profissionais de criação para o meio 

digital, BI (Business Intelligence) e Analytics. 

 

  Aponta, em relação à agência Moove, ter havido descumprimento do item 

2.12 do Edital, referente à fonte dos slogans e motes publicitários, por parte da recorrida. 

Afirma que o item 2.12 do Anexo II prevê que os slogans e motes publicitários para a 

produção das peças da campanha deveriam ser compostos em fonte Arial e seus estilos e 

que a agência Moove descumpriu essa regra ao utilizar outro estilo de fonte, obtendo assim 

uma vantagem em relação às demais licitantes, o que teria comprometido a isonomia do 

julgamento, devendo por isso ser desclassificada. 
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  Por fim, requer a recorrente que seja dado provimento a seu recurso para: 

que sua nota seja revista e sejam recolocados todos os pontos que a seu entender foram 

indevidamente retirados ou que o julgamento seja anulado por descumprir regras do edital; 

que as agências Escala e Moove sejam desclassificadas ou, no caso da Escala, que sua nota 

seja consideravelmente reduzida ou zerada; que as notas das agências Matriz e Escala 

sejam reduzidas por não terem apresentado a documentação comprobatória do período de 

experiência de todos os colaboradores. 

 

  Em relação às notas atribuídas à recorrente, o tema já foi debatido e foi 

demonstrado não ter havido descumprimento do Edital no julgamento efetuado. Sobre as 

notas atribuídas para as agências Matriz e Escala no subquesito Equipe, salientamos que o 

critério de julgamento utilizado pela Subcomissão Técnica ao avaliar os profissionais 

apresentados pelas recorridas foi o mesmo empregado para avaliar os profissionais de 

todas as licitantes participantes, sendo observado o atendimento ou não das exigências do 

Edital. 

 

  Cumpre salientar que nenhuma das duas recorridas alcançou nota máxima 

nesse subquesito, justamente porque os julgadores verificaram não ter sido comprovado na 

documentação apresentada o período de experiência na função solicitado, tendo as notas e 

justificativas sido debatidas nesta Ata de Julgamento, quando da apreciação dos recursos 

interpostos pela Matriz e pela Escala.  

 

Não obstante, todas as questões trazidas em sede recursal pela recorrida 

foram submetidas à apreciação da Subcomissão Técnica, que se manifestou nos 

seguintes termos: 

DESCLASSIFICAÇÃO DA AGENCIA ESCALA 
Os avaliadores não consideram que o conceito central da campanha da 
agência Escala seja uma repetição do conceito “Tudo no seu tempo”. 
Mesmo que as campanhas apresentem a mesma palavra em seu slogan, os 
conceitos são distintos e não transmitem a mesma ideia. “Tudo no seu 
tempo” foi lançada em janeiro de 2020 com objetivo de posicionar o 
Aplicativo Banrisul Digital como um facilitador do dia a dia do cliente e 
que assim os usuários poderiam ter mais tempo para si, para fazerem o 
que quiserem com o seu tempo livre. Já o conceito apresentado na 
campanha da Escala, “Contigo no teu tempo”, refere-se à fase da vida que 
o cliente se encontra e dos produtos e serviços que a pessoa necessita 
conforme sua fase e idade de vida.  
DESCONTOS PARA CAPACIDADE DE ATENDIMENTO DAS 
AGÊNCIAS MATRIZ E ESCALA 
Os avaliadores reforçam que em nenhum momento houve diferença nos 
critérios de avaliação e julgamento entre as concorrentes. Quantos aos 
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apontamentos referentes aos profissionais das concorrentes Escala e 
Matriz, destaca-se, mais uma vez, que os mesmos foram julgados 
conforme edital e de forma igualitária. Assim sendo, os julgadores 
mantêm as avaliações feitas para o item 6.2.2 Capacidade de Atendimento 
para as referidas agências, destacando que este documento já prevê 
algumas alterações a partir da análise dos recursos.  
RELATIVO À FONTE DOS SLOGANS E MOTES 
PUBLICITÁRIOS POR PARTE DA AGÊNCIA PÚBLICA 
Destaca-se que não houve unanimidade entre os avaliadores em dar nota 
máxima para a agência Pública no que tange a sua proposta técnica, 
conforme afirmado pela concorrente SPR. Além disso, a fonte utilizada 
nas peças da campanha não justifica a pontuação atribuída pelos 
julgadores, uma vez que os mesmos mencionaram claramente os pontos 
de destaques e pontos críticos das propostas. A exigência de apresentar o 
slogan em fonte Arial foi cumprida. Confirmamos a utilização de uma 
fonte diferente da Arial em suas peças, porém devidamente utilizada no 
slogan, conforme prevê o edital. ” 

 

  Verifica-se que a Subcomissão Técnica ratifica o julgamento das propostas 

técnicas das agências Escala e Pública (Moove), entendendo que o conceito utilizado na 

campanha da Escala é distinto do utilizado na campanha do Banrisul para o Aplicativo 

Banrisul Digital e que a agência Moove cumpriu com as exigências do Edital ao utilizar 

fonte Arial no slogan. 

 

  Sobre o conceito apresentado pela Escala em sua proposta, ressaltamos que 

a recorrida apresentou todo o pensamento por trás da elaboração do conceito em sua 

estratégia de comunicação, enfatizando que a palavra “contigo” remete à parceria, à 

amizade, à cumplicidade e aos valores e que a expressão “no teu tempo” transmite a 

mensagem de atualização e alinhamento do Banrisul com o momento de cada cliente e com 

seus planos. Saliente-se também que a Moove, agência que desenvolveu a campanha para 

o Banrisul que a recorrente alega ter sido plagiada pela Escala, em nenhum momento 

manifestou ter identificado cópia de seu conceito. 

 

Enfatizamos, ainda, que para falarmos de equivalência ou não de conceitos, 

principalmente relacionada a uma acusação de plágio, não podemos simplesmente 

comparar as palavras que compõem cada conceito, sendo imprescindível a análise dos 

mesmos nos contextos discursivos para os quais foram criados. Os contextos de cada 

campanha são diversos, impactando na compreensão dos conceitos. Entretanto, mesmo que 

porventura se resolvesse fazer uma análise apenas no nível da palavra, veríamos que o 

emprego de “contigo” e do pronome “teu” carregam consigo uma carga de proximidade e 

cumplicidade que não se encontram presentes no conceito “tudo no seu tempo”, ao passo 

que a palavra “tudo” empregada nesse último, denota agilidade e eficiência. Ao 
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analisarmos os referidos conceitos nos contextos das campanhas para as quais foram 

criados, essas diferentes cargas semânticas se acentuam, pois estão perfeitamente 

adequadas às ideias que cada campanha se propôs a apresentar. 

 

  Quanto à alegação de que a Moove teria descumprido o subitem 2.12 do 

Anexo II, salientamos que o referido item trata apenas dos slogans publicitários, conforme 

segue: “2.12 Eventuais slogans publicitários para a produção das peças da campanha 

deverão ser compostos em fonte Arial e seus “estilos” (normal, itálico, negrito ou negrito 

itálico). ” Tal regra foi objeto de consulta feita pela CPL – Centro de Propaganda em 

21.12.2020 e teve sua resposta publicada no site do Banrisul (www.banrisul.com.br) e 

juntada aos autos (fl. 001347 dos autos) no dia 04.01.2021, tendo sido enfatizado que a 

limitação da fonte Arial e seus “estilos” se referia ao slogan, conforme pergunta e resposta 

abaixo transcritas: 

 
“- O anexo II, página 13, item 2.11 orienta que eventuais slogans devem 
ser compostos em fonte arial. 
Está correto o entendimento que apenas o conceito que assinar junto da 
marca deve ser em arial liberando o uso de outras fontes para os textos e 
chamadas das peças, por exemplo? 
Resposta: A limitação ao uso da fonte arial e seus “estilos” (normal, 
itálico, negrito ou negrito itálico), refere-se especificamente ao slogan. ” 

 

  Assim, tendo em consideração o exposto, a Subcomissão Técnica verificou 

ter sido cumprida a exigência de apresentar o slogan em fonte Arial, salientando que as 

notas atribuídas para a agência foram baseadas nos pontos positivos e negativos elencados 

nas justificativas de cada um dos membros da Subcomissão. 

 

  Dessa forma, considerando tudo que foi exposto e com base no parecer da 

Subcomissão Técnica, verifica-se que foram considerados parcialmente procedentes os 

argumentos da recorrente quanto às notas que lhe foram atribuídas para o subquesito 

Equipe e para o quesito Repertório, sendo as mesmas majoradas em 1 (um) ponto para a 

julgadora Fernanda no primeiro caso e em 1 (um) ponto para a julgadora Fernanda e 1 

(um) ponto para o julgador Thalles no segundo caso. Quanto às razões apresentadas pela 

recorrente para a desclassificação das agências Escala e Moove e para a diminuição das 

notas das agências Escala e Matriz no subquesito Equipe, as mesmas não foram acolhidas, 

sendo mantido o julgamento nesse ponto. Assim sendo, considerando os três pontos 

acrescidos e tendo em vista terem sido acatadas as razões recursais da Moove contra a SPR 

em relação à nota no subquesito Equipe para o profissional de BI, tendo sido subtraídos 
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três pontos (um para cada julgador), a nota consolidada referente ao invólucro n°3 

permaneceu 36,17 e a pontuação total da recorrente permaneceu 87,34. 

 

E - DO RECURSO INTERPOSTO PELA AGÊNCIA GLOBALCOMM 

COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA. 

 

A questão central do recurso interposto pela licitante Global diz respeito ao 

inconformismo da recorrente em face das notas atribuídas à própria Global, solicitando sua 

majoração, bem quanto em relação às notas atribuídas e à classificação das agências Escala 

e Moove, as quais, conforme a recorrente, teriam descumprido regras do Edital e deveriam 

ser desclassificadas do certame. Divide assim a sua peça recursal em três partes: a primeira 

parte tratando dos descontos em sua própria nota; a segunda parte tratando de tratamento 

desigual que julga ter ocorrido; e a terceira parte abordando o descumprimento do Edital 

pelas agências Moove e Escala. 

 

  Na primeira parte de suas razões, alega a recorrente que a sua proposta 

técnica teve pontos descontados de forma equivocada pelos avaliadores em relação ao item 

referente à equipe de profissionais e salientou que: 

 
“Inicialmente cabe referir que as agências em sua estrutura básica não 
possuem cargos predefinidos para inserir nas CTPS ou contratos de 
trabalho, nesses documentos o usual é colocar o nome do cargo 
tradicional, ainda que dentro da agência o profissional atue em uma 
função mais especializada, como é o caso dos profissionais que atendem 
ao meio digital. O profissional de mídia digital, por exemplo, não deixa 
de ser um profissional de mídia, porém ele possui qualificação para o 
atendimento digital através de cursos ou experiência, mas nem sempre 
essa experiência vai estar especificada no documento de contratação. ” 

 

  Questiona a recorrente o fato de a julgadora Fernanda não ter considerado 

nenhum dos profissionais apresentados pela recorrente para a função de Atendimento, visto 

afirmar ter comprovado a experiência dos profissionais apresentados. 

 

  Quanto aos profissionais indicados para atendimento para o meio digital, 

criação para o meio digital, mídia para o meio digital e Analytics, para os quais os três 

julgadores manifestaram não ter sido comprovado o período de experiência exigido, a 

recorrente considera equivocado o julgamento, alegando que os profissionais indicados 

para o meio digital teriam comprovado sua experiência através de cursos realizados, visto 

não haver na agência um cargo específico de mídia digital, de atendimento digital ou de 
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criação digital. Sobre o profissional indicado para o cargo de Analytics, afirma ter sido 

comprovada a experiência exigida em edital em razão do profissional ter exercido o cargo 

de analista em empresa que tem como atividade primária o desenvolvimento e 

licenciamento de programas de computador customizáveis. 

 

  Afirma também ter havido descontos indevidos no quesito Relatos de 

solução de problemas de comunicação, mais especificamente nos julgamentos dos 

avaliadores Thalles Ponte Mourão e Fernanda Pagliarini Zilles, os quais teriam descontado 

um ponto cada da recorrente por não ter apresentado os resultados no relato do Sebrae. 

Conforme a recorrente, a parte final do relato apresentou os resultados na forma de 

“evolução da percepção de valor da marca, forma usualmente considerada para projetos de 

branding! ”. 

 

  A recorrente discorda da afirmação do julgador Thalles de que poderiam ter 

mais indicadores, pois afirma que os resultados pretendidos pelo cliente foram satisfeitos e 

argumenta que: 

“Cabe destacar que é totalmente indevido o apontamento dos avaliadores 
nesse item, pois a mensuração do resultado da campanha não é algo que 
seja de sua competência avaliativa, e sim da competência do cliente que 
solicitou a campanha. Para a licitação, deve ser avaliada a redação dos 
relatos e se estes apresentam o que o edital solicitava, a consistência das 
relações de causa e efeito entre o problema e a solução e a relevância dos 
resultados apresentados. O edital é claro, dos resultados apresentados, não 
daquilo que o avaliador subjetivamente considera como indicadores.  
O mesmo equívoco cometido pelo avaliador Thalles foi cometido pela 
avaliadora Fernanda, descontando 1 ponto da recorrente por critérios 
subjetivos, pois para esses avaliadores e somente para eles, os resultados 
alcançados pelo cliente não são indicadores suficientes. ” 

 

Afirma, por fim, que os pontos que entende terem sido descontados 

injustamente devem ser restabelecidos.  

 

O segundo ponto trazido nas razões recursais da Global diz respeito a um 

suposto tratamento desigual na avaliação dos currículos da recorrente em comparação com 

a avaliação dos currículos apresentados pelas agências Escala e Matriz, pois segundo a 

recorrente a Subcomissão Técnica teria sido rigorosa na avaliação da Global e não teria 

usado do mesmo rigor com as demais concorrentes. 

 

Alega que para as agências Escala e Matriz teria sido aplicado o princípio 

do formalismo moderado, já que a Matriz não teria comprovado a experiência mínima de 
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dois anos para os profissionais de Atendimento para o meio digital, Business Intelligence e 

Analytics e a Escala não teria comprovado a experiência exigida para os profissionais de 

Atendimento para o meio digital, Criação para o meio digital e Mídia para o meio digital. 

Assim, solicita que sejam descontados pontos das recorridas dessas agências para que não 

sejam afrontados os princípios da impessoalidade e da isonomia. 

 

Dessa forma, antes de elencarmos as razões apresentadas pela recorrente 

para seu inconformismo em relação às notas atribuídas às agências Moove e Escala, 

analisaremos suas razões recursais no que tange às notas atribuídas a recorrente e à 

alegação de falta de isonomia no julgamento efetuado pela Subcomissão Técnica. 

 

A respeito do quesito Capacidade de Atendimento, subquesito Equipe, 

salientamos que mesmo que determinado profissional de atendimento, de mídia ou de 

criação trabalhe na agência em cargos de atendimento, de mídia ou de criação, só terá 

cumprido os requisitos editalícios para os cargos específicos para o meio digital se a 

documentação apresentada pela agência comprovar a experiência mínima de dois anos em 

atendimento, mídia ou criação para o meio digital, não sendo aceita declaração unilateral 

da recorrente a esse respeito, conforme especificado no Anexo II – Proposta Técnica – 

Elaboração e Critérios de Julgamento, item 3.1, letra b. 

 

Em relação ao quesito Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, 

previsto no item 5 do Anexo II do Edital, deveriam ser apresentados dois Relatos de 

Soluções de Problemas de Comunicação, com no máximo duas páginas cada, nos quais 

deveriam ser descritas soluções bem-sucedidas de problemas de comunicação, planejadas e 

propostas pela licitante e implementadas pelos clientes, sendo que uma das soluções 

deveria se referir a case veiculado em meio digital. Os critérios de julgamento para esse 

quesito constam no subitem 6.2.4 do Anexo II: 

“6.2.4 Quesito Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 
a) a evidência de planejamento estratégico publicitário; 
b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e 
solução; 
c) a relevância dos resultados apresentados; 
d) a concatenação lógica da exposição. ” 

 

Verifica-se que o Edital estabeleceu a relevância dos resultados 

apresentados como um dos critérios específicos de julgamento, fato inclusive mencionado 

pela recorrente, a qual, entretanto, acaba sendo contraditória em sua argumentação, 
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afirmando, em texto bastante similar ao da SPR em sua peça recursal, que a mensuração do 

resultado da campanha não seria da competência avaliativa da Subcomissão Técnica e sim 

do cliente e acusando os avaliadores de serem subjetivos pelo fato de os mesmos terem 

apontado a falta de resultados em relação ao case do Sebrae RS. 

 

A argumentação da recorrente centra seus esforços na tentativa de 

desqualificar as justificativas apresentadas pelos avaliadores Thalles e Fernanda, isolando 

determinados itens de seus julgamentos para inferir uma suposta subjetividade, como se os 

julgadores estivessem elegendo indicadores a seu bel prazer para exigir da proposta da 

recorrente. Tal tentativa de desqualificação cai por terra quando se faz a leitura das 

justificativas apresentadas pelos avaliadores, pois o que a Julgadora Fernanda afirma não é 

que não foram apresentados resultados e sim que “Faltou, no caso Sebrae, demonstrar 

resultados tangíveis destas ações, como, por exemplo, apresentar os resultados das 

pesquisas mencionadas (tal qual foi feito no case Crédito Real ao apresentar as métricas de 

melhoria). ” Já o avaliador Thalles, afirmou que “Poderiam ter apresentado mais 

indicadores no case do Sebrae que mostrassem de forma mais clara o impacto direto da 

comunicação nos resultados. ” Ou seja, os avaliadores estão sendo bastante claros ao 

indicar que a forma como a recorrente apresentou os resultados alcançados não lhes 

permitiu quantificar com precisão os resultados, prejudicando justamente a avaliação da 

relevância dos mesmos. 

 

Resulta descabido o argumento da recorrente de que quem deve julgar os 

resultados é apenas o cliente, visto tratar-se de peça apresentada em um procedimento 

licitatório para o qual as licitantes apresentam propostas técnicas que serão julgadas e 

classificadas conforme as notas atribuídas por uma Subcomissão Técnica. O papel da 

Subcomissão Técnica é precisamente o de julgar as Propostas Técnicas apresentadas pelas 

licitantes e a mesma o desempenhou com objetividade e imparcialidade, em observância 

aos ditames do Edital e aos princípios norteadores da Administração Pública. 

 

Quanto à alegação de tratamento desigual nas avaliações da Subcomissão 

Técnica e de suposto favorecimento das agências Escala e Matriz, acreditamos ter havido 

um equívoco de entendimento por parte da recorrente sobre o julgamento atacado, visto 

que as duas agências que a recorrente aponta como favorecidas pelos avaliadores tiveram 

pontos descontados pelos membros da Subcomissão Técnica para o subquesito Equipe, 

justamente em razão dos julgadores terem identificado a insuficiência de comprovação 
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referente ao tempo de experiência na função para alguns cargos, o que inclusive foi 

contestado pelas referidas agências em sede recursal. 

 

Com o intuito de facilitar o entendimento e demonstrar a transparência e 

isonomia com o qual foi realizado o julgamento das propostas técnicas, elaboramos o 

quadro comparativo abaixo, no qual é possível comprovar que não houve o favorecimento 

das agências Escala e Matriz como alegado pela recorrente e que os avaliadores só 

validaram a pontuação dos profissionais para os quais foram comprovados os requisitos 

constantes no Edital. 

 

Agência Nota subquesito 
Equipe 

Cargos não validados no 
julgamento inicial 

Nota contestada 
em recurso 

Centro Fernanda – 09 de 12 
Sandra – 09 de 12 
Thalles – 09 de 12 

Atendimento para o meio digital 
Criação para o meio digital 
Analytics 

Não interpôs 
recurso 

Escala Fernanda – 08 de 12 
Sandra – 07 de 12 
Thalles – 07 de 12 

Atendimento para o meio digital 
Criação para o meio digital 
Mídia para o meio digital 
Business Intelligence 

Analytics (exceto Fernanda) 

Sim 

Global Fernanda – 07 de 12 
Sandra – 08 de 12 
Thalles – 08 de 12 

Atendimento (Fernanda) 
Atendimento para o meio digital 
Criação para o meio digital 
Mídia para o meio digital 
Analytics 

Sim 

Matriz Fernanda – 09 de 12 
Sandra – 10 de 12 
Thalles – 10 de 12 

Atendimento para o meio digital 
Criação para o meio digital 
(exceto Fernanda) 
Business Intelligence (Fernanda) 
Analytics (Fernanda) 

Sim 

Moove Fernanda – 12 de 12 
Sandra – 12 de 12 
Thalles – 12 de 12 

Apresentou as comprovações 
exigidas para todos os cargos. 

Não 

SPR Fernanda – 11 de 12 
Sandra – 12 de 12 
Thalles – 12 de 12 

Atendimento para o meio digital 
(Fernanda) 

Sim 

 

Isto posto, tendo em vista os apontamentos da recorrente, o tema foi 

submetido à reavaliação da Subcomissão Técnica, que se manifestou em parecer abaixo 

transcrito: 

“Recurso Global 
CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 
Atendimento e Atendimento para o meio digital  
A profissional Ana Paula Sallon Dias possui descrição de cargo e 
experiência na área de Coordenação de Projetos e por esse motivo a 
avaliadora Fernanda Zilles mantém sua posição de que a mesma não 



 

      Comissão de Licitações 
 

LC0000572.2019R Página 42 de 49 

 
 

comprova a experiência para o cargo solicitado no edital. Não foi 
identificado o currículo e demais documentos do profissional Guilherme 
Dias para comprovar sua experiência. Há, no entanto, os documentos do 
profissional Guilherme da Silva Alves que, apesar de não comprovarem 
experiência para a área a que o mesmo foi indicado (Atendimento Digital) 
comprovam para a área de Atendimento. Portanto haverá a reconsideração 
da nota em 1 ponto de acréscimo, para a avaliadora Fernanda Zilles. 
Criação para o meio digital  
O Profissional Matheus Szymanski comprova função de Diretor de Arte 
em carteira, porém não há comprovação de experiência de 02 anos para o 
meio digital, conforme solicita o edital.  Sendo assim a pontuação dada 
inicialmente será mantida.  
Mídia para o meio digital 
Considerando os apontamentos e revisando os documentos apresentados, 
ficou entendido que o profissional Tobias Ricardo de Campos, se encaixa 
como profissional de mídia para o meio digital, pois em seu contrato de 
trabalho é explicito tal função. Já para a profissional Isadora Borges 
Machado, não há comprovação explícita de que possui experiência de 02 
anos na função de mídia. Sendo assim a pontuação dada inicialmente será 
mantida.  
Analytics  
O profissional Nicolas Carminati Skowronky não comprova tempo de 
experiência de 02 anos na função de Analytics, conforme solicitado pelo 
edital. Seu contrato atual está datado a partir de junho/20 e as 
experiências anteriores não correspondem a função exigidas no edital. 
Sendo assim a pontuação dada inicialmente será mantida.  
RELATO DE SOLUÇÕES  
Sobre a contestação dos apontamentos em relação ao case do Sebrae  
Na visão dos avaliadores Thalles Mourão e Fernanda Zilles, os dados 
informados como indicadores de sucesso da campanha não são tratados 
de forma quantitativa, dessa forma não se pode avaliar o sucesso de fato, 
pois os indicadores informados não são isolados e podem ter sido 
impactados por outras ações além do case em questão. Sobre o argumento 
de que a interpretação por parte da comissão não é cabível, entende-se 
que esta categoria de análise não se constitui por uma lista de critérios 
objetivos definida pelo edital e que cabe à subcomissão apenas a 
conferência das informações. Dessa forma, ciente de suas posições e 
responsabilidade, os avaliadores mantêm suas avaliações. 
Sobre o argumento de que houve tratamento desigual nas avaliações 
Os membros da subcomissão reforçam que em todas as avaliações foram 
utilizados os mesmos critérios. O processo utilizado fez uso dos 
documentos e informações enviadas, sendo assim, em nenhum momento 
houve tratamento diferenciado. Praticar algo desse tipo seria 
irresponsabilidade e estaria desacordo com as regras da licitação, além 
disso tal prática teria impacto direto no relacionamento com as empresas 
que venham a ser a prestadoras de serviço para o banco. 
AVALIAÇÃO DOS CURRÍCULOS (CAPACIDADE DE 
ATENDIMENTO) 
Os membros da subcomissão reforçam que em nenhum momento houve 
diferença nos critérios de avaliação e julgamento entre as concorrentes.  

 

Verifica-se que, em reanálise da documentação apresentada, a julgadora 

Fernanda acatou a argumentação da recorrente em relação ao profissional de Atendimento, 

sendo a nota da avaliadora no subquesito acrescida de 1 (um) ponto. Os demais pontos 

tiveram sua avaliação inicial mantida. 
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Tendo em vista que a Subcomissão Técnica ratifica sua avaliação inicial 

referente aos demais pontos trazidos nas duas primeiras partes da peça recursal, passamos à 

análise dos pontos contestados pela recorrente em relação à pontuação obtida pelas 

agências Moove e Escala, classificadas em 1° e 3º lugar, respectivamente. 

 
  Em relação à proposta da Moove, afirma a recorrente que a mesma deveria 

ser desclassificada do certame por ter apresentado os slogans e motes de sua campanha em 

fonte diferente da exigida no instrumento convocatório, infringindo o subitem 2.12 do 

Anexo II do Edital, que exigia a apresentação dos slogans em fonte Arial e seus “estilos”. 

 

  Segundo a recorrente, a Moove teria sido a única licitante a obter nota 

máxima e teria sido beneficiada pelo uso de fonte diversa ao causar um impacto visual nas 

peças, obtendo assim vantagem que fere os princípios da isonomia e da impessoalidade do 

julgamento. 

 

  A recorrente reproduz parte da campanha da recorrida, recortando a palavra 

“tá” da frase “O Banrisul tá contigo” para demonstrar que a fonte utilizada nesse trecho foi 

a fonte Object Black e não a Arial. Argumenta que o edital teria deixado claro que motes e 

slogans teriam de ser apresentados em fonte Arial e questiona a isonomia do julgamento da 

Subcomissão Técnica por ter sido condescendente com erro tão grave. 

 

  Ressalta que a definição da fonte a ser utilizada não se trata de um mero 

formalismo, tendo como objetivo garantir a isonomia e a não identificação das propostas 

ao garantir que os julgadores não sejam influenciados por elemento que permita diferenciar 

as propostas ou identificar a autoria das mesmas. Dessa forma, uma proposta que não 

atenda ao formalismo necessário e comprometa a lisura do processo deve ser 

desclassificada ou ter sua pontuação reduzida proporcionalmente. 

 

  Cita doutrina e jurisprudência acerca de situações de descumprimento do 

edital nas quais foi julgado que a proposta que descumpriu o edital deve ser 

desclassificada, inclusive envolvendo licitação para serviço de publicidade e mais 

especificamente a licitação promovida pelo Banrisul em 2011 para contratação de serviço 

de publicidade, salientando que a exigência de um processo licitatório isonômico, 

impessoal e moral decorre do artigo 37 da Constituição Federal. 
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  Afirma que o erro cometido pela recorrida é grave e a colocou em posição 

de vantagem e requer a desclassificação da mesma por item relevante do edital ou, no 

mínimo, a redução da pontuação da Moove no quesito Ideia Criativa. 

 

  Em relação à agência Escala, afirma a recorrente que a recorrida utilizou 

como conceito da campanha apresentada na licitação o mesmo conceito já aceito e 

utilizado pelo Banrisul em campanha lançada no início de 2020, o que pode ter gerado a 

identificação da licitante e seria falta de originalidade. 

 

  Afirma que a Escala apenas trocou uma palavra do conceito “Tudo no seu 

tempo” utilizado pelo Banrisul na campanha veiculada em 2020 e que os conceitos 

“Contigo no teu tempo” da Escala e “Tudo no seu tempo” usado pelo Banrisul transmitem 

a mesma ideia. 

 

  Cita um trecho em que a Escala justifica o significado de cada parte de seu 

conceito, ignorando a justificativa da Escala para os significados da palavra “Contigo” para 

afirmar que a recorrida utiliza “No teu tempo” na defesa da sua Ideia Criativa e afirma: 

 
“ “Contigo no teu tempo” e “tudo no seu tempo”, qual a diferença? 
Na primeira pesquisa da internet, cujo print está acima, se pode ver que o 
conceito da campanha atual do Banrisul leva em consideração o tempo 
das pessoas, ao lado da peça de Facebook está a defesa da campanha, 
“Dar a vocês mais tempo para fazer o que mais gosta” e na defesa de 
Youtube “Com o app Banrisul Digital, vocês têm tempo para fazer tudo”, 
ambas as defesas parecem ter sido copiadas na estratégia de comunicação 
apresentada na licitação pela Escala, valoriza o tempo das pessoas. 
Como se pode ver, o conceito, os desdobramentos, a estratégia da Escala 
é a mesma já utilizada pelo Banrisul em campanha que já estava 
veiculada quando foram apresentados os envelopes da licitação, trata-se 
de uma cópia, que não traduz originalidade, inovação, além de não poder 
ser veiculada, por se tratar de cópia de outra campanha protegida por 
direitos autorais. 
Não estamos aqui diante de uma simples coincidência, o caso é grave, 
trata-se de infração a ética publicitária (Código de autorregulação 
publicitária do CONAR), de descumprimento à lei dos direitos autorais 
(lei 9.610/98), de descumprimento à Constituição Federal (protege os 
direitos autorais bem como estabelece princípios que devem ser seguidos 
pela Administração Pública indireta), além de descumprir o próprio 
edital.” 
 

  O descumprimento do Edital alegado pela recorrente seria em relação ao 

previsto no subitem 6.2.1.3 do Anexo II, que define os critérios de julgamento da Ideia 

Criativa, pois a recorrente afirma que a proposta da Escala não é original, não traz 

inovação e não é exequível. 
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  Ademais, argumenta a recorrente que o fato de a recorrida ter utilizado 

conceito da campanha atual do Banrisul seria uma forma de identificar a sua proposta ou 

uma tentativa de identificação. Afirma que o simples poder identificar já é suficiente para 

que a proposta seja desclassificada, com base nas determinações do edital e da Lei 

12.232/2010 e que a possibilidade de identificação da proposta da Escala residiria no fato 

de possibilitar criar uma identificação com o Banrisul pela inserção de elemento que leva a 

uma suspeita da autoria da proposta. Afirma a recorrente que basta a tentativa de 

influenciar a comissão para a desclassificação, o que teria ocorrido quando a Escala se 

apropriou de conceito da campanha que o Banrisul já aprovou. 

 

  Menciona o artigo 12 da Lei 12.232/2010 para afirmar que o 

descumprimento por parte de agente do órgão ou entidade responsável pela licitação de 

dispositivos destinados a garantir o julgamento do plano de comunicação publicitária sem 

o conhecimento de sua autoria até a abertura dos invólucros identificados implica a 

anulação do certame. Não esclarece, no entanto, que conduta de agente do Banrisul está 

acusando de ter sido realizada em descumprimento à legislação. 

 

  Por fim, cita o artigo 56 da Lei 13.303/2016 para estipular que a proposta da 

Escala deveria ser desclassificada por conter vícios insanáveis e/ou descumprir 

especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e, diante dos argumentos 

elencados, requer a recorrente a desclassificação das agências Moove e Escala. 

 

  Os argumentos da recorrente foram submetidos à apreciação da 

Subcomissão Técnica, que se manifestou nos seguintes termos: 

 
“DESCUMPRIMENTO DE EDITAL PELA PÚBLICA E ESCALA 
Agência Pública 
Em relação as avaliações feitas no quesito Ideia Criativa, não houve 
unanimidade dos avaliadores em dar nota máxima para a proposta da 
Agência Pública, conforme afirmado pela concorrente Global. A fonte 
utilizada nas peças da campanha da concorrente Pública não justifica a 
pontuação atribuída pelos julgadores, uma vez que os mesmos 
mencionaram claramente os pontos de destaques e pontos críticos de cada 
uma das propostas em seus pareceres. A exigência de apresentar o slogan 
em fonte Arial foi cumprida. Os membros da subcomissão confirmam a 
utilização de uma fonte diferente da Arial em suas peças, porém 
devidamente utilizada no slogan, conforme prevê o edital. 
Agência Escala 
Não consideramos plágio a acusação referente à campanha da Escala. 
Mesmo que as campanhas apresentem a mesma palavra em seu slogan, os 
conceitos são distintos e não transmitem a mesma ideia. “Tudo no seu 
tempo” foi lançada em janeiro de 2020 com objetivo de posicionar o 
Aplicativo Banrisul Digital como um facilitador do dia a dia do cliente e 
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que assim os usuários poderiam ter mais tempo para si, para fazerem o 
que quiserem com o seu tempo livre. Já o conceito apresentado na 
campanha da Escala, “Contigo no teu tempo”, refere-se à fase da vida que 
o cliente se encontra e dos produtos e serviços que a pessoa necessita 
conforme sua fase e idade de vida. ” 

 

Quanto à alegação de que a Moove teria descumprido o subitem 2.12 do 

Anexo II, salientamos que o referido item trata apenas dos slogans publicitários, conforme 

segue: “2.12 Eventuais slogans publicitários para a produção das peças da campanha 

deverão ser compostos em fonte Arial e seus “estilos” (normal, itálico, negrito ou negrito 

itálico). ” Tal regra foi objeto de consulta feita pela CPL – Centro de Propaganda em 

21.12.2020 e teve sua resposta publicada no site do Banrisul (www.banrisul.com.br) e 

juntada aos autos (fl. 001347 dos autos) no dia 04.01.2021, tendo sido enfatizado que a 

limitação da fonte Arial e seus “estilos” se referia especificamente ao slogan. 

 

Assim, tendo em consideração o exposto, a Subcomissão Técnica verificou 

ter sido cumprida a exigência de apresentar o slogan em fonte Arial, salientando que as 

notas atribuídas para a agência foram baseadas nos pontos positivos e negativos elencados 

nas justificativas de cada um dos membros da Subcomissão e que, diferentemente do 

alegado pela recorrente, a agência Moove não teve nota máxima no plano de comunicação 

publicitária e não houve quebra de isonomia nem identificação das propostas. 

 

Sobre o conceito apresentado pela Escala em sua proposta, conforme já 

mencionado nesta Ata de Julgamento quando da apreciação do recurso da agência SPR, 

ressaltamos que a Escala apresentou todo o pensamento por trás da elaboração do conceito 

em sua estratégia de comunicação, enfatizando que a palavra “contigo” remete à parceria, à 

amizade, à cumplicidade e aos valores e que a expressão “no teu tempo” transmite a 

mensagem de atualização e alinhamento do Banrisul com o momento de cada cliente e com 

seus planos.  

 

Enfatizamos, ainda, que para falarmos de equivalência ou não de conceitos, 

principalmente relacionada a uma acusação de plágio, não podemos simplesmente 

comparar as palavras que compõem cada conceito, sendo imprescindível a análise dos 

mesmos nos contextos discursivos para os quais foram criados. Os contextos de cada 

campanha são diversos, impactando na compreensão dos conceitos. Entretanto, mesmo que 

porventura se resolvesse fazer uma análise apenas no nível da palavra, veríamos que o 

emprego de “contigo” e do pronome “teu” carregam consigo uma carga de proximidade e 
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cumplicidade que não se encontram presentes no conceito “tudo no seu tempo”, ao passo 

que a palavra “tudo” empregada nesse último, denota agilidade e eficiência. Ao 

analisarmos os referidos conceitos nos contextos das campanhas para as quais foram 

criados, essas diferentes cargas semânticas se acentuam, pois estão perfeitamente 

adequadas às ideias que cada campanha se propôs a apresentar. 

 

A própria recorrente trouxe em sua peça recursal defesas da campanha do 

Banrisul que colocam as ideias de ter tempo para fazer tudo e dar ao cliente mais tempo 

para fazer o que mais gosta, claramente desdobramentos de noções de agilidade e 

eficiência. Já o trecho da defesa da campanha apresentada pela Escala, também citado pela 

recorrente em sua peça recursal, enfatiza a atualização e alinhamento do Banrisul com o 

momento de cada cliente e com seus planos, transmitindo uma ideia de cumplicidade e de 

proximidade. Por isso, muito nos espantou o fato de a recorrente, agência qualificada e 

com experiência em trabalhar com o campo semântico das palavras, afirmar não ver 

diferença entre os conceitos a ponto de acusar a recorrida de ter cometido falta grave e até 

criminosa, acusando-a de plágio, ignorando as diferenças de ideias e desdobramentos das 

duas campanhas e insistindo em uma análise que acaba reduzida à comparação frasal. 

 

A alegação de que o conceito utilizado pela Escala configuraria uma 

tentativa de identificação da proposta da mesma, por sua vez, parece mais uma 

argumentação ad absurdum do que uma razão recursal propriamente dita. Isso porque se 

considerarmos verdadeira a alegação de que o fato de a recorrida ter utilizado um conceito 

cujas palavras são similares a conceito utilizado em campanha atual do Banrisul, feita por 

outra agência que em nenhum momento manifestou ter identificado cópia de seu conceito, 

diga-se de passagem, poderia identificar a proposta como sendo da Escala, vamos acabar 

no absurdo de acreditar que qualquer palavra, cor ou elemento podem ser indutores de uma 

potencial identificação das propostas. Esse tipo de raciocínio especulativo tornaria inviável 

a realização de licitação com propostas não identificadas, pois qualquer coisa poderia ser 

vista como indício de uma possível identificação.  

 

Ademais, citar o artigo 12 da Lei 12.232/2010 para sugerir de forma 

genérica e sem base fática o descumprimento por parte de agente do órgão responsável 

pela licitação de dispositivos destinados a garantir o julgamento do plano de comunicação 

publicitária sem o conhecimento de sua autoria consiste em uma acusação leviana. 
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Diante do exposto, considerando tudo que foi apreciado e com base no 

parecer da Subcomissão Técnica, verifica-se que foram considerados parcialmente 

procedentes os argumentos da recorrente quanto às notas que lhe foram atribuídas para o 

subquesito Equipe, sendo as mesmas majoradas em 1 (um) ponto para a julgadora 

Fernanda referente ao profissional de Atendimento. Quanto às razões apresentadas pela 

recorrente para a desclassificação das agências Escala e Moove e à alegação de tratamento 

desigual na avaliação dos currículos das agências Escala e Matriz no subquesito Equipe, as 

mesmas não foram acolhidas, sendo mantido o julgamento nesses pontos. Assim sendo, 

considerando o ponto acrescido, a nota consolidada referente ao invólucro n°3 da Global 

passou de 35,00 para 35,33 e a pontuação total da recorrente passou de 81,67 para 82,00. 

 

III – DECISÃO 

 

Em face das motivações supra, a Comissão de Licitações acolhe 

parcialmente as razões apresentadas pelas agências Matriz, Escala, Global, Moove e SPR 

em relação à pontuação das mesmas e deixa de acolher as razões apresentadas no que tange 

às solicitações de desclassificação de licitantes. 

 

Saliente-se, por derradeiro, que o presente procedimento licitatório foi 

conduzido com observância aos princípios básicos que devem nortear os atos da 

Administração Pública, à Lei n°13.303/2016 e ao Regulamento de Licitações e Contratos 

do Banrisul. 

 

Ante o exposto, e com base nos documentos que integram o presente 

certame, esta Comissão de Licitações acolhe o julgamento feito pela Subcomissão Técnica 

e, consequentemente, DÁ PROVIMENTO PARCIAL aos recursos interpostos pelas 

licitantes Agência Matriz Comunicação e Marketing Ltda., Escala Comunicação & 

Marketing Ltda., Globalcomm Comunicação e Marketing Ltda., Pública Comunicação 

Ltda. (Moove) e SPR Comunicação Ltda., retificando a decisão proferida em Ata do dia 20 

de abril de 2021 e publicada em 22 de abril de 2021 em relação à pontuação das licitantes e 

ratificando a referida decisão em relação à classificação das licitantes, ficando a pontuação 

e classificação das agências conforme quadro abaixo: 

 

Licitantes Classificação Letra Pontuação 
-Invólucro 

Pontuação 
-Invólucro 

Total Situação 
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nº 1 nº 3 
PÚBLICA 
Comunicação Ltda. 

1ª A 58,17 36,83 95,00 Classificada 

AGÊNCIA Matriz 
Comunicação e 
Marketing Ltda. 

2ª E 56,17 38,33 94,50 Classificada 

ESCALA 
Comunicação & 
Marketing Ltda. 

3ª F 58,00 36,00 94,00 Classificada 

SPR Comunicação 
Ltda. 

4ª B 51,17 36,17 87,34 Classificada 

GLOBALCOMM 
Comunicação e 
Marketing Ltda. 

5ª D 46,67 35,33 82,00 Classificada 

CENTRO - Agência 
de Comunicação e 
Marketing Ltda. 

6ª C 40,83 34,67 75,50 Desclassificada 

 

Finalmente, submetemos o posicionamento desta Comissão de Licitação 

para exame e deliberação da Autoridade Superior, nos termos do artigo 65 do Regulamento 

de Licitações e Contratos do Banrisul.  

 COMISSÃO DE LICITAÇÕES  

Porto Alegre, 15 de junho de 2021. 

 

 

Álvaro Luís A. Guazzelli  Samuel Petroli  Camila Lima Vellinho 
Presidente 


